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Requisito Ementa

Lei Federal nº 10165 de 27/12/2000
Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

Lei Federal nº 10295 de 17/10/2001
Dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia e dá outras providências. (Regulamentada pelo 

Decreto nº 9864 de 27/06/2019)

Lei Federal n° 11445 de 05/01/2007 - Publ.: DOU de 08/01/07

Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera 

as Leis nºs 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e 

revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.

Lei Federal n° 12305 de 02/08/2010 - Publ.: DOU de 03/08/10
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

(Regulamentada pelo Decreto nº 10936 de 12/01/2022)

Lei Federal n° 12651 de 25/05/2012 - Publ.: DOU de 28/05/12

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro 

de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 

abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

Lei Federal n° 12815 de 05/06/2013 - Publ.: DOU de 05/06/13

Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades 

desempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 

2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as Leis 

nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e  dispositivos das Leis nos 11.314, de 3 de 

julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências.

Lei Federal n° 13295 de 14/06/2016
Altera a Lei no 12.096, de 24 de novembro de 2009, a Lei no 12.844, de 19 de julho de 2013, a Lei no 12.651, de 25 de 

maio de 2012, e a Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001.

Lei Federal nº 13308 de 06/07/2016
Altera a Lei n 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, 

determinando a manutenção preventiva das redes de drenagem pluvial.

Lei Federal nº 13312 de 12/07/2016
Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, para tornar 

obrigatória a medição individualizada do consumo hídrico nas novas edificações condominiais.

Lei Federal nº 13329 de 01/08/2016

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, para criar o 

Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Saneamento Básico - REISB, com o objetivo de estimular a 

pessoa jurídica prestadora de serviços públicos de saneamento básico a aumentar seu volume de investimentos, por meio 

da concessão de créditos relativos à contribuição para o Programa 

de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e à Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS.
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Lei Federal nº 13335 de 14/09/2016
Altera a Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, para dispor sobre a extensão dos prazos de inscrição no Cadastro 

Ambiental Rural e adesão ao Programa de Regularização Ambiental.

Lei Federal n°13668 de 28/05/2018 - Publ.: DOU de 29/05/18

Altera as Leis nos 11.516, de 28 de agosto de 2007, 7.957, de 20 de dezembro de 1989, e 9.985, de 18 de julho de 2000, 

para dispor sobre a destinação e a aplicação dos recursos de compensação ambiental e sobre a contratação de pessoal por 

tempo determinado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e pelo 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes). (Altera(a) o(a) Lei Federal nº 9985 de 

18/07/2000)

Lei Federal nº 13887 de 17/10/2019 - Publ.: DOU de 18/10/19
Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa e dá outras providências. 

(Altera(a) o(a) Lei Federal nº 12651 de 25/05/2012 - Publ.: DOU de 28/05/12)

Lei Federal nº 14285 de 29/12/2021 - Publ.: DOU de 30/12/21

Altera as Leis nºs 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 11.952, de 25 de 

junho de 2009, que dispõe sobre regularização fundiária em terras da União, e 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 

dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, para dispor sobre as áreas de preservação permanente no entorno de cursos 

d’água em áreas urbanas consolidadas. (Altera(a) o(a) Lei Federal nº 12651 de 25/05/2012 - Publ.: DOU de 28/05/12)

Lei Federal n° 14785 de 27/12/2023 - Publ.: DOU de 28/12/23

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem, a rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e das embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, de produtos de controle ambiental, de seus produtos 

técnicos e afins; revoga as Leis nº 7802, de 11 de julho de 1989, e nº 9974, de 6 de junho de 2000, e partes de anexos das 

Leis nº 6938, de 31 de agosto de 1981, e nº 9782, de 26 de janeiro de 1999.

Lei Federal nº 5197 de 03/01/1967 Dispõe sôbre a proteção à fauna e dá outras providências. (Última atualização: Lei n° 9985/2000 - Consolidada)

Lei Federal n° 6938 de 31/08/1981 - Publ.: DOU de 02/09/81
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências.

Lei Federal nº 9966 de 28/04/2000
Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias 

nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.

Lei Federal n° 9985 de 18/07/2000 - Publ.: DOU de 19/07/00
Regulamenta o art. 225, § 1º, inciso I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza e dá outras providências.

Lei Federal n° 14850 de 02/05/2024 - Publ.: DOU de 03/05/24 Institui a Política Nacional de Qualidade do Ar.
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Lei Federal n° 15042 de 11/12/2024 - Publ.: DOU de 12/12/24

Institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE); e altera as Leis nºs 12.187, de 29 

de dezembro de 2009, 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (Lei da 

Comissão de Valores Mobiliários), e 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos).

Lei Federal n° 15088 de 06/01/2025 - Publ.: DOU de 07/01/25
Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Lei de Resíduos Sólidos), para proibir a importação de resíduos sólidos e de 

rejeitos, ressalvados os casos que especifica.

Lei Federal n° 15190 de 08/08/2025 - Publ.: DOU de 08/08/25

Dispõe sobre o licenciamento ambiental; regulamenta o inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal; altera as Leis 

nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes Ambientais), 9.985, de 18 de julho de 2000, e 6.938, de 31 de agosto 

de 1981; revoga dispositivos das Leis nºs 7.661, de 16 de maio de 1988, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e dá outras 

providências. (Entra em vigor após decorridos 180 dias de sua publicação); (Retificado no DOU – Edição Extra A de 

11/08/25)(Retificado no DOU de 08/12/25)

Decreto Federal n° 10030 de 30/09/2019 - Publ.: DOU de 01/10/19 Aprova o Regulamento de Produtos Controlados.

Decreto Federal n° 10240 de 12/02/2020 - Publ.: DOU de 13/02/20

Regulamenta o inciso VI do caput do art. 33 e o art. 56 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e complementa o 

Decreto nº 9.177, de 23 de outubro de 2017, quanto à implementação de sistema de logística reversa de produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes de uso doméstico. (Última atualização: Decreto nº 10.936 de 12/01/2022 - 

Consolidada)

Decreto Federal nº 10388 de 05/06/2020 - Publ.: DOU - Edição 

Extra-A de 05/06/20

Regulamenta o § 1º do caput do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o sistema de logística reversa 

de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, e de suas 

embalagens após o descarte pelos consumidores.

Decreto Federal nº 10623 de 09/02/2021 - Publ.: DOU de 10/02/21
Institui o Programa Adote um Parque, com a finalidade de promover a conservação, a recuperação e a melhoria das 

unidades de conservação federais por pessoas físicas e jurídicas privadas, nacionais e estrangeiras.

Decreto Federal n° 10672 de 12/04/2021 - Publ.: DOU de 13/04/21

Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e 

as demais disposições legais que regulam a exploração de portos organizados e de instalações portuárias. (Retificado em 

15/04/2021)

Decreto Federal nº 10833 de 07/10/2021 - Publ.: DOU de 08/10/21

Altera o Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe 

sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e 

embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins.

Decreto Federal n° 10936 de 12/01/2022 - Publ.: DOU de 12/01/22 Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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Decreto Federal nº 10950 de 27/01/2022 - Publ.: DOU Edição Extra 

A de 27/01/22
Dispõe sobre o Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional.

Decreto Federal nº 10980 de 25/02/2022 - Publ.: DOU de 02/03/22
Promulga a Convenção Internacional para Controle e Gerenciamento da Água de Lastro e Sedimentos de Navios, firmada 

pela República Federativa do Brasil, em Londres, em 13 de fevereiro de 2004.

Decreto Federal nº 11040 de 12/04/2022 - Publ.: DOU de 12/04/22 

edição extra
Altera o Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002, para dispor sobre o envase de agrotóxicos e afins.

Decreto Federal n° 11413 de 13/02/2023 - Publ.: DOU de 13/02/23

Institui o Certificado de Crédito de Reciclagem de Logística Reversa, o Certificado de Estruturação e Reciclagem de 

Embalagens em Geral e o Certificado de Crédito de Massa Futura, no âmbito dos sistemas de logística reversa de que trata 

o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. (Entra em vigor em 14/04/2023)

Decreto Federal nº 2870 de 10/12/1998
Promulga a Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação em Caso de Poluição por Óleo, assinada em 

Londres, em 30 de novembro de 1990.

Decreto Federal nº 4074 de 04/01/2002

Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. (Última Atualização: Decreto nº 11040 de 

12/04/22 - Consolidado)

Decreto Federal nº 4281 de 25/06/2002 Dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental.

Decreto Federal n° 4340 de 22/08/2002
Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências.

Decreto Federal nº 4871 de 06/11/2003 - Publ.: DOU de 07/11/03

Dispõe sobre a instituição dos Planos de Áreas para o combate à poluição por óleo em águas sob jurisdição nacional e dá 

outras providências. (Última Atualização: Decreto nº 10.950 de 27/01/2022 - Consolidado)(Alterada pelo(a) Decreto 

Federal nº 8127 de 22/10/2013 - Publ.: DOU de 23/10/13)

Decreto Federal nº 5098 de 03/06/2004
Dispõe sobre a criação do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com 

Produtos Químicos Perigosos - P2R2, e dá outras providências.

Decreto Federal nº 6913 de 23/07/2009

Acresce dispositivos ao Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 

1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos 

resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 

e afins.
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Decreto Federal nº 8033 de 27/06/2013 - Publ.: DOU de 28/06/13

Regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e as demais disposições legais que regulam a exploração 

de portos organizados e de instalações portuárias. (Revoga os Decretos nº 4391 de 26/09/02 e nº 6620 de 29/10/08); 

(Última Atualização: Decreto nº 10672 de 12/04/21 - Consolidada)

Decreto Federal nº 8071 de 14/08/2013

Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e 

as demais disposições legais que regulam a exploração 

de portos organizados e de instalações portuárias.

Decreto Federal nº 8235 de 05/05/2014

Estabelece normas gerais complementares aos Programas de Regularização Ambiental dos 

Estados e do Distrito Federal, de que trata o Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, 

institui o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá outras providências.

Decreto Federal n° 8437 de 22/04/2015

Regulamenta o disposto no art. 7º, caput , inciso XIV, alínea h, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 140, de 8 de 

dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de 

competência da União.

Decreto Federal n° 8464 de 08/06/2015
Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e 

as demais disposições legais que regulam a exploração de portos organizados e de instalações portuárias.

Decreto Federal nº 8972 de 23/01/2017 Institui a Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa.

Decreto Federal nº 9048 de 10/05/2017
Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e 

as demais disposições legais que regulam a exploração de portos organizados e de instalações portuárias.

Decreto Federal n° 9640 de 27/12/2018 - Publ.: DOU de 28/12/18 Regulamenta a Cota de Reserva Ambiental, instituída pelo art. 44 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Decreto Federal n° 12451 de 06/05/2025 - Publ.: DOU de 07/05/25
Regulamenta o art. 49, § 1º, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para dispor sobre as exceções à proibição de 

importação de resíduos sólidos.

Decreto Federal n° 12481 de 02/06/2025 - Publ.: DOU de 03/06/25 Institui a Política Marítima Nacional.

Decreto Federal n° 12688 de 21/10/2025 - Publ.: DOU - Edição Extra 

A de 21/10/25

Regulamenta o art. 32, § 1º, e o art. 33, § 1º, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o sistema de logística 

reversa de embalagens de plástico.

Resolução Federal da ANA nº 1935 de 30/10/2017
Altera e acrescenta dispositivos da Resolução ANA nº 317, de 26 de agosto de 2003, que institui o Cadastro Nacional de 

Usuários de Recursos Hídricos.

Resolução Federal da ANA nº 317 de 26/08/2003
Institui o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH para registro obrigatório de pessoas físicas e 

jurídicas de direito público ou privado usuárias de recursos hídricos. (Última Atualização: Resolução nº 1.935 de 30/10/17)
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Resolução Federal ANP n° 939 de 05/10/2023 - Publ.: DOU de 

09/10/23
Regulamenta a autorização para a operação de ponto de abastecimento. (Entra em vigor em 10 de abril de 2024)

Resolução Federal ANTAQ n° 85 de 18/08/2022 - Publ.: DOU de 

22/08/22

Estabelece procedimentos para a elaboração e análise de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental e 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de arrendamento e regulamenta o tratamento para os 

contratos de concessão abrangendo o desempenho, total ou parcial, de funções de administração do porto.

Resolução Federal da ANVISA nº 184 de 17/10/2017
Dispõe sobre o procedimento simplificado para a avaliação toxicológica para o registro e alterações pós-registro de 

produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos, afins e preservativos de madeira, e dá outras providências.

Resolução Federal ANVISA n° 661 de 30/03/2022 - Publ.: DOU de 

31/03/22

Dispõe sobre as Boas Práticas Sanitárias no Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas áreas de Portos, Aeroportos, 

Passagens de Fronteiras e Recintos Alfandegados.

Resolução Federal do CFT nº 110 de 08/10/2020 - Publ.: DOU de 

15/10/20
Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos Técnicos Industriais em Meio Ambiente.

Resolução Federal do CJF n° 514 de 11/01/2019 - Publ.: DOU de 

21/01/19
Dispõe sobre o cumprimento do disposto no art. 5º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

Resolução Federal do CNRH nº 16 de 08/05/2001 - Publ.: DOU de 

14/05/01

Dispõe sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos. (Última atualização: Resolução CNRH nº 225 de 23/07/2021 - 

Consolidada)

Resolução Federal do CNRH nº 225 de 23/07/2021 - Publ.: DOU de 

26/07/21
Altera o parágrafo único do art. 16 da Resolução CNRH n. 16, de 8 de maio 2001.

Resolução Federal do CNRH nº 54 de 28/11/2005
Estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reúso direto não potável de água, e dá outras 

providências.

Resolução Federal CONAMA n° 1 de 08/03/1990 - Publ.: DOU de 

02/04/90

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais 

ou recreativas, inclusive as de propaganda política.

Resolução Federal do CONAMA nº 237 de 19/12/1997 Dispõe sobre as licenças ambientais, os órgãos licenciadores, suas competências e prazos de validade das licenças.

Resolução Federal do CONAMA nº 267 de 14/09/2000

Dispõe a proibição, em todo o território nacional, da utilização das substâncias controladas especificadas nos Anexos A e B 

do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, constantes do Anexo desta Resolução 

nos sistemas, equipamentos, instalações e produtos novos, nacionais ou importados. (Revoga a Resolução CONAMA nº 13 

de 13/12/95) (Revoga(a) o(a) Resolução Federal do CONAMA nº 13 de 13/12/1995)

Resolução Federal do CONAMA nº 275 de 25/04/2001
Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 

transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.
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Resolução Federal do CONAMA nº 279 de 27/06/2001

Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de 

empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental. (Última Atualização: Resolução nº 462 de 

24/07/14 - Consolidada)

Resolução Federal do CONAMA nº 306 de 05/07/2002
Estabelece os requisitos mínimos e o termo de referência para realização de auditorias ambientais. (Última Atualização: 

Resolução CONAMA nº 381/06 - Consolidada)

Resolução Federal do CONAMA nº 307 de 05/07/2002

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações 

necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais. (Última Atualização: Resolução Federal  do CONAMA nº 469 de 

29/07/15 - Consolidada)

Resolução Federal do CONAMA nº 313 de 29/10/2002 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.

Resolução Federal do CONAMA nº 357 de 17/03/2005

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.(Revoga a Resolução Federal do CONAMA nº 

20/86);(Última atualização: Resolução CONAMA nº 430 de 13/05/11)

Resolução Federal do CONAMA nº 358 de 29/04/2005
Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. (Revoga a 

Resolução Federal do CONAMA nº 283/2001 e parcialmente a Resolução Federal do CONAMA nº 05/1993)

Resolução Federal do CONAMA nº 362 de 23/06/2005
Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. (Revoga a Resolução 

CONAMA nº 09 de 31/08/93); (Última Atualização: Resolução CONAMA nº 450 de 06/03/12 - Consolidada)

Resolução Federal do CONAMA nº 369 de 28/03/2006
Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a 

intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP.

Resolução Federal do CONAMA nº 382 de 26/12/2006
Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas. (Última atualização: Resolução 

CONAMA nº 501 de 21/10/2021 - Consolidada)

Resolução Federal do CONAMA nº 396 de 03/04/2008
Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras 

providências.

Resolução Federal do CONAMA nº 398 de 11/06/2008

Dispõe sobre o conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por óleo em águas sob 

jurisdição nacional, originados em portos organizados, instalações portuárias, terminais, dutos, sondas terrestres, 

plataformas e suas instalações de apoio, refinarias, estaleiros, marinas, clubes náuticos e instalações similares, e orienta a 

sua elaboração. (Revoga a Resolução CONAMA nº 293/01)

Resolução Federal CONAMA n° 401 de 04/11/2008 - Publ.: DOU de 

05/11/08

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional 

e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências.
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Resolução Federal CONAMA n° 416 de 30/09/2009
Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente 

adequada, e dá outras providências.

Resolução Federal do CONAMA nº 420 de 28/12/2009

Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece 

diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades 

antrópicas. (Última Atualização: Resolução nº 460 de 30 de dezembro de 2013 - Consolidada)

Resolução Federal do CONAMA nº 430 de 13/05/2011
Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de 

março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA.

Resolução Federal do CONAMA nº 436 de 22/12/2011
Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas instaladas ou com pedido de 

licença de instalação anteriores a 02 de janeiro de 2007.

Resolução Federal do CONAMA nº 454 de 01/11/2012

Estabelece as diretrizes gerais e os procedimentos referenciais para o gerenciamento do material a ser dragado em águas 

sob jurisdição nacional. (Revoga a Resolução CONAMA nº 344, de 25/03/2004, e a Resolução CONAMA nº 421, de 

03/02/2010)

Resolução Federal do CONAMA nº 481 de 03/10/2017

Estabelece critérios e procedimentos para garantir o controle e a qualidade ambiental do processo de compostagem de 

resíduos orgânicos, visando à proteção do meio ambiente e buscando reestabelecer o ciclo natural da matéria orgânica e 

seu papel natural de fertilizar os solos.

Resolução Federal do CONAMA nº 482 de 03/10/2017
Dispõe sobre a utilização da técnica de queima controlada emergencial como ação de resposta a incidentes de poluição 

por óleo no mar.

Resolução Federal CONAMA n° 491 de 19/11/2018 - Publ.: DOU de 

21/11/18
Dispõe sobre padrões de qualidade do ar.

Resolução Federal do CONAMA nº 500 de 19/10/2020 - Publ.: DOU 

de 21/10/20

Declara a revogação das Resoluções CONAMA nº 284/2011; nº 302/2002 e nº 303/2002. (Entra em vigor sete dias após a 

data de sua publicação) (Revoga(a) o(a) Resolução Federal do CONAMA nº 303 de 20/03/2002)

Resolução Federal do CONAMA nº 501 de 21/10/2021 - Publ.: DOU 

de 22/10/21

Altera a Resolução nº 382/2006, que estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes 

fixas. (Altera(a) o(a) Resolução Federal do CONAMA nº 382 de 26/12/2006)

Resolução Federal do CONAMA nº 503 de 14/12/2021 - Publ.: DOU 

de 16/12/21

Define critérios e procedimentos para o reúso em sistemas de fertirrigação de efluentes provenientes de indústrias de 

alimentos, bebidas, laticínios, frigoríficos e graxarias.

Resolução Federal do CONAMA nº 06 de 24/01/1986
Aprova os modelos de publicação de licenciamento em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a respectiva 

concessão e aprova os novos modelos para publicação.

Resolução Federal do CONAMA nº 08 de 06/12/1990

Estabelecer, em nível nacional, limites máximos de emissão de poluentes do ar (padrões de emissão) para processos de 

combustão externa em fontes novas fixas de poluição com potências nominais totais até 70 MW (setenta megawatts) e 

superiores.
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Resolução Federal CONAPORTOS n° 10 de 29/07/2022
Recomenda aos órgãos e entidades públicas e privadas estabelecidos nos portos organizados e demais instalações 

portuárias a adoção dos padrões de interoperabilidade para implantação de Sistemas de Comunidades Portuárias.

Resolução Federal nº 14 de 25/09/2020 - Publ.: DOU de 28/09/20
Institui a campanha "Junho Verde", para promover a conscientização da sociedade sobre a importância da preservação 

dos recursos naturais e do meio ambiente.

Resolução Federal CONAMA n° 506 de 05/07/2024 - Publ.: DOU de 

09/07/24
Estabelece padrões nacionais de qualidade do ar e fornece diretrizes para sua aplicação.

Resolução Federal ANTAQ n° 123 de 17/12/2024 - Publ.: DOU de 

18/12/24

Institui o Índice de Desempenho Ambiental - IDA como instrumento da ANTAQ para acompanhamento e avaliação da 

gestão ambiental de portos públicos e instalações portuárias.

Resolução Federal ANTAQ n° 127 de 08/04/2025 - Publ.: DOU de 

09/04/25
Regulamenta a exploração de áreas e instalações portuárias delimitadas pela poligonal do porto  organizado.

Resolução Federal ANTAQ n° 126 de 08/04/2025 - Publ.: DOU de 

09/04/25

Altera a Resolução Antaq nº 85, de 22 de agosto de 2022, para regulamentar a revisão extraordinária dos contratos de 

concessão nos portos organizados, e altera a Resolução Antaq nº 61, de 1º de dezembro de 2021, para regulamentar o 

mecanismo de Proposta Apoiada.

Resolução Federal ANP n° 888 de 05/10/2022 - Publ.: DOU de 

06/10/22

Estabelece a dilação de prazos para a remessa de informações à ANP pelos agentes regulados previstos nos atos que 

menciona.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 109 de 03/08/2006
Dispõe que o controle da fauna sinantrópica nociva e de seu manejo ambiental serão regulamentados por esta Instrução 

Normativa.

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 1 de 25/01/2013

Regulamenta o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos (CNORP), estabelece sua integração com o 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF-APP) e 

com o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF-AIDA), e define os procedimentos 

administrativos relacionados ao cadastramento e prestação de informações sobre resíduos sólidos, inclusive os rejeitos e 

os considerados perigosos.

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 12 de 20/08/2021 - Publ.: 

DOU de 24/08/21

Regulamenta a obrigação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, 

revoga os atos normativos consolidados, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e atualiza o 

rol de ocupações, considerando os profissionais sob fiscalização do Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas e do Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 13 de 18/12/2012

Publica Lista Brasileira de Resíduos Sólidos, a qual será utilizada pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental e pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, bem como por futuros 

sistemas informatizados do Ibama que possam vir a tratar de resíduos sólidos.
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Instrução Normativa Federal IBAMA n° 13 de 23/08/2021 - Publ.: 

DOU de 24/08/21

Regulamenta a obrigação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras 

de Recursos Ambientais e revoga os atos normativos consolidados, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de 

novembro de 2019.

Instrução Normativa Federal do IBAMA n° 141 de 19/12/2006 Regulamenta o controle e o manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 14 de 03/10/2014
Dispõe sobre o recadastramento de pessoa física e jurídica autorizada junto ao Ibama nas categorias de uso e manejo de 

fauna silvestre. (Última Atualização: IN do IBAMA nº 17 de 04/12/14 - Consolidada)

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 146 de 10/01/2007

Estabelece os critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, 

salvamento, resgate e destinação) em áreas de influencia de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 

potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental, como definido pela Lei n° 6938/81 e 

pelas Resoluções Conama n° 001/86 e n° 237/97.

Instrução Normativa Federal do IBAMA n° 19 de 02/06/2023 - Publ.: 

DOU de 07/06/23

Regulamenta o processo administrativo para apuração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 20 de 16/12/2022 - 

Publ.: DOU de 20/12/22

Dispõe sobre as exigências e os procedimentos relacionados ao controle de importação de Hidroclorofluorcarbonos - HCFC 

e misturas contendo HCFC, bem como estabelece os seus respectivos limites anuais máximos de importação em toneladas 

PDO (potencial de destruição de ozônio), em atendimento à Decisão XIX/6 do Protocolo de Montreal sobre substâncias 

que Destroem a Camada de Ozônio, ao artigo 4B do Decreto n.o 5.280, de 22 de novembro de 2004 e ao Programa 

Brasileiro de Eliminação de HCFC instituído pela Portaria MMA n.o 212, de 26 de junho de 2012. (Revoga(a) o(a) Instrução 

Normativa Federal do IBAMA nº 04 de 14/02/2018)

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 02 de 09/05/2016

Estabelece procedimentos que visem a conversão de produto florestal 

processado em produto florestal bruto e a comutação de volume de produto florestal bruto em área para reparação de 

dano ambiental indireto  constatado em autos de infração lavrados pelo Ibama.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 02 de 18/01/2022 - 

Publ.: DOU de 19/01/22

Regulamenta a descarga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas ou perigosas de qualquer categoria e lixo em águas 

sob jurisdição nacional para fins de pesquisa de campo, nos termos do artigo 19 da Lei nº 9.966/2000. (Retificada no DOU 

de 25/01/2022)

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 22 de 22/12/2021 - Publ.: 

DOU de 27/12/21

Regulamenta o Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais e revoga 

os atos normativos consolidados, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 23 de 30/12/2013
Instaura o Sistema Integrado de Gestão Ambiental - SIGA e dá outras providências. (Altera a Instrução Normativa IBAMA 

nº 184 de 17 de julho de 2008)
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Instrução Normativa Federal do IBAMA n° 26 de 06/12/2019 - Publ.: 

DOU de 09/12/19
Institui o Sistema de Gestão do Licenciamento Ambiental Federal - SisG-LAF.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 27 de 27/12/2018 - 

Publ.: DOU de 28/12/18

Dispõe sobre critérios e definições a serem adotados pelo Ibama na avaliação da ação tóxica de produtos agrotóxicos e 

afins sobre o meio ambiente em atendimento ao que dispõe o § 5º do art. 3º da Lei nº 7.802/89 e o parágrafo único do 

art. 20 do Decreto nº 4.074/02, e estabelece o dever de adequação de rótulo e bula de produtos já registrados. (Última 

Atualização: Instrução Normativa n° 13 de 27/03/19 - Consolidada)

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 27 de 30/11/2023
Altera a Instrução Normativa Ibama nº 22, de 22 de dezembro de 2021, que regulamenta o Relatório Anual de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais. (Entra em vigor em 02/01/2024)

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 28 de 27/12/2018 - 

Publ.: DOU de 28/12/18
Aprova o Manual de Boas Práticas - Manejo de Fauna Atingida por Óleo.

Instrução Normativa Federal do IBAMA n° 03 de 21/01/2019 - Publ.: 

DOU de 23/01/19

Retifica a Instrução Normativa nº 27, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre critérios e definições a serem 

adotados pelo Ibama na avaliação da ação tóxica de produtos agrotóxicos e afins sobre o meio ambiente em atendimento 

ao que dispõe o § 5º do art. 3º da Lei nº 7.802/89 e o parágrafo único do art. 20 do Decreto nº 4.074/02, e estabelece o 

dever de adequação de rótulo e bula de produtos já registrados.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 04 de 07/04/2017
Dispõe sobre aceitação para entrega do Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 

Recursos Ambientais do ano 2017 (ano-base 2016) até a data que estipula.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 06 de 27/01/2022 - 

Publ.: DOU de 31/01/22

Consolida o Regulamento de Enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de 

novembro de 2019.

Instrução Normativa Federal do IBAMA nº 08 de 20/07/2021 - 

Publ.: DOU de 23/07/21

Regulamenta a alínea "g", inc. I, art. 8º do Decreto nº 10.240/2020, e especifica as hipóteses de obrigatoriedade de 

emissão da Autorização Ambiental para Transporte de Produtos Perigosos para o transporte interestadual dos produtos 

eletroeletrônicos descartados e dos resíduos eletroeletrônicos. (Revoga a Instrução Normativa Ibama nº 24 de 

21/11/2019); (Entra em vigor no dia 02 de agosto de 2021)

Instrução Normativa Federal do ICMBio nº 11 de 11/12/2014

Estabelecer procedimentos para elaboração, análise, aprovação e 

acompanhamento da execução de Projeto de Recuperação de Área Degradada ou Perturbada - PRAD, para fins de 

cumprimento da legislação ambiental.

Instrução Normativa Federal ICMBIO nº 23 de 30/03/12
Disciplina as diretrizes e procedimentos para a Avaliação do Estado de Conservação das 

Espécies da Fauna Brasileira.

Instrução Normativa Federal do IPHAN nº 01 de 25/03/2015
Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe.
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Instrução Normativa Federal do SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010

Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 

providências.

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 14 de 01/07/2024 - Publ.: 

DOU de 03/07/24

Estabelece procedimentos para elaboração, apresentação, execução e monitoramento de Projeto de Recuperação de Área 

Degradada ou Área Alterada (PRAD) pelo administrado com vistas ao cumprimento da legislação ambiental em todos os 

biomas e suas respectivas fitofisionomias. (Entra em vigor uma semana após a data de sua publicação)

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 1 de 12/01/2025 - Publ.: 

DOU de 16/01/25

Altera a Instrução Normativa Ibama nº 22, de 22 de dezembro de 2021, que regulamenta o Relatório Anual de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 23 de 23/12/2025 - Publ.: 

DOU de 26/12/25

Altera a Instrução Normativa Ibama nº 13, de 23 de agosto de 2021, que regulamenta a obrigação de inscrição no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais e dá outras 

providências. (Entra em vigor conforme Art. 4º e Parágrafo único)

Instrução Normativa Federal IBAMA n° 6 de 03/03/2026 - Publ.: 

DOU de 06/03/26

Prorroga o prazo regular para a entrega do Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - RAPP de 2026 (ano-base 2025).

Portaria Federal ALF n° 228 de 06/09/2012

Determina as funcionalidades do sistema de controle de acesso dos locais e recintos alfandegados jurisdicionados pela 

Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Santos, desenvolvido pelas empresas administradoras dessas áreas 

para atendimento aos requisitos e procedimentos estabelecidos pela Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, e 

em conformidade com a Portaria ALF/STS nº 200, de 13 de abril de 2011.

Portaria Federal do IBAMA nº 10 de 22/05/2009
Dispõe que, sem prejuízo dos dispositivos da legislação de tutela à fauna, a aplicação da Instrução Normativa nº 146, de 10 

janeiro de 2007, fica restrita ao licenciamento de empreendimentos de aproveitamento hidrelétrico.

Portaria Federal do IBAMA nº 149 de 30/12/1992 Dispõe sobre o registro de comerciante ou proprietário de motosserra, junto ao IBAMA.

Portaria Federal do IBAMA/MMA nº 1510 de 13/06/2022 - Publ.: 

DOU de 15/06/22

Revoga expressamente atos normativos inferiores a decreto editados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis, cujos efeitos estão exauridos no tempo, em atendimento ao disposto no art. 8º, inc. II, do 

Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. (Revoga a Portaria do IBAMA nº 64 de 19/06/1992 e as Instruções do 

IBAMA nº 7 de 02/07/2012 e nº 13 de 27/03/2019)

Portaria Federal do IBAMA nº 181 04/12/2001

Delega competência aos Gerentes Executivos dos órgãos descentralizados, ouvida a Diretoria de Fauna e Recursos 

Pesqueiros, para licenciar os 

projetos do Programa Nacional de Manejo e Proteção de Vida Silvestre.

Portaria Federal do IBAMA nº 1920 de 18/08/2020 - Publ.: DOU de 

19/08/20

Fixa o cronograma de disponibilização dos serviços do Sistema de Gestão do Licenciamento Ambiental Federal - SisG-LAF. 

(Entra em vigor em 21/08/ 2020)
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Portaria Federal IBAMA n° 260 de 20/12/2023 - Publ.: DOU de 

22/12/23

Dispõe sobre a utilização de documentação comprobatória fiscal padrão para fins de retificação de porte declarado pelas 

pessoas jurídicas junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

Ambientais (CTF/APP), em cumprimento ao que estabelece o art. 17-D da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 e o inciso 

II do art. 61-C da Instrução Normativa nº 17, de 30 de dezembro de 2011.

Portaria Federal do IBAMA nº 92 de 17/04/2023 - Publ.: DOU de 

20/04/23

Institui Orientação Técnica Normativa sobre a obrigação de inscrição de estabelecimentos no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) vinculada à ação de controle 

aprovativa sob titularidade de matriz de pessoa jurídica. (Entra em vigor em 2 de maio de 2023)

Portaria Federal MINTER nº 124 de 20/08/1980 Estabelece normas para a localização de indústrias potencialmente poluidoras junto à coleções hídricas.

Portaria Federal do MINTER nº 53 de 01/03/1979 Dispõe sobre o destino e tratamento de resíduos.

Portaria Federal MJSP n° 204 de 21/10/2022 - Publ.: DOU de 

24/10/22

Estabelece procedimentos para o controle e a fiscalização de produtos químicos e define os produtos químicos sujeitos a 

controle pela Polícia Federal.

Portaria Federal MJSP n° 223 de 21/11/2022 - Publ.: DOU de 

23/11/22

Altera a Portaria MJSP nº 204, de 21 de outubro de 2022, que estabelece procedimentos para o controle e a fiscalização 

de produtos químicos e define os produtos químicos sujeitos a controle pela Polícia Federal.

Portaria Interministerial Federal do MMA/MME/MDR nº 274 de 

30/04/2019 - Publ.: DOU de 02/05/19

Disciplina a recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1º do art. 9º da Lei nº 12.305, de 2010 e no 

art. 37 do Decreto nº 7.404, de 2010.

Portaria Federal do MMA nº 280 de 29/06/2020 - Publ.: DOU de 

30/06/20

Regulamenta os arts. 56 e 76 do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e o art. 8º do Decreto nº 10.388, de 5 de 

junho de 2020, institui o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR nacional, como ferramenta de gestão e documento 

declaratório de implantação e operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos, dispõe sobre o Inventário 

Nacional de Resíduos Sólidos e complementa a Portaria nº 412, de 25 de junho de 2019.

Portaria Federal do MMA nº 391 de 11/10/2018 - Publ: DOU de 

16/10/18
Institucionaliza e dá diretrizes para o Portal Nacional do Licenciamento Ambiental - PNLA.

Portaria Federal do MMA nº 421 de 26/10/2011
Dispõe sobre o licenciamento e a regularização ambiental federal de sistemas de transmissão de energia elétrica e dá 

outras providências.

Portaria Federal Interministerial do MMA/SEP/PR nº 425 de 

26/10/2011

Institui o Programa Federal de Apoio à Regularização e Gestão Ambiental Portuária - PRGAP de portos e terminais 

portuários marítimos, inclusive os outorgados às Companhias Docas, vinculadas à SEP/PR.

Portaria Federal do MMA nº 561 de 15/12/2021 - Publ.: DOU de 

16/12/21

Institui a lista de espécies nativas ameaçadas de extinção, como incentivo ao uso em métodos de recomposição de 

vegetação nativa em áreas degradadas ou alteradas.

Portaria Federal do MMA nº 603 de 10/12/2020 - Publ.: DOU de 

11/12/20
Institui o Programa Nacional de Recuperação de Áreas Contaminadas.
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Portaria Federal Interministerial do MTPA/MP nº 01 de 18/04/2017
Estabelece procedimentos para cessão de áreas públicas da União, com vistas à implantação de instalações portuárias. 

(Revoga a Portaria SEP/PR nº 127 de 2/03/2016)

Portaria Federal da SEP nº 245 de 26/11/2013
Estabelece as diretrizes, os objetivos gerais e os procedimentos mínimos para a elaboração e atualização do Regulamento 

de Exploração do Porto REP, pelas Administrações dos Portos.

Portaria Federal do SEP nº 5170 de 23/12/2019 -  Publ.: DOU de 

24/12/19

Revoga a Portaria SEP n° 104, de 29 de abril de 2009, que dispõe sobre a criação e estruturação do Setor de Gestão 

Ambiental e de Segurança e Saúde do Trabalho nos portos e terminais marítimos, bem como naqueles outorgados às 

Companhias Docas.

Portaria Federal do SPU nº 7145 de 13/07/2018 - Publ.: DOU de 

16/07/18

Estabelece normas e procedimentos relativos à destinação de terrenos e espaços físicos em águas públicas da União para 

a implantação, ampliação, regularização e funcionamento dos portos e das instalações portuárias de que tratam as Leis nº 

12.815, de 5 de junho de 2013, nº 10.233, 5 de junho de 2001 e a Resolução Normativa nº 13-ANTAQ, de 

2016, alterada pela Resolução nº 5.105-ANTAQ, de 2016.

Portaria Federal MTE n° 225 de 26/02/2024 - Publ.: DOU de 

27/02/24

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 22 - Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração. (Entra em vigor 

90 dias após a publicação) (Estabelece cronograma e as condições de implementação que entram em vigor conforme art. 

3º)

Portaria Federal ICMBIO n° 285 de 02/02/2024 - Publ.: DOU de 

21/02/24

Medidas ou condicionantes ambientais, e sua distinção em relação à compensação ambiental prevista no art. 36 da Lei do 

SNUC.

Portaria Federal MMA n° 1011 de 11/03/2024 - Publ.: DOU de 

12/03/24

Regulamenta o §2º do Art. 24 do Decreto nº 11.413, de 13 de fevereiro de 2023, estabelecendo o modelo padrão do 

relatório anual de resultados, no âmbito dos sistemas de logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010. (Entra em vigor em 19 de março de 2024)

Portaria Federal IBAMA n° 30 de 14/03/2024 - Publ.: DOU de 

20/03/24

Estabelece as correspondências entre tipologias do licenciamento ambiental do Ibama e as descrições do Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais. (Entra em vigor em 1º de abril de 

2024)

Portaria Federal CGCSP n° 15 de 20/03/2024 - Publ.: DOU de 

27/03/24

Estabelece normas e procedimentos para a importação e exportação de produtos químicos sujeitos ao controle 

administrativo da Polícia Federal, realizadas por meio da Declaração Única de Importação - DUIMP e Autorização Prévia de 

Licenças, Permissões, Certificados e Outros - LPCO, no Portal Único de Comércio Exterior, assim como regulamenta o 

acesso à ferramenta de controle gerencial dos dados operacionais oriundos da Declaração Única de Exportação - DUE e da 

Declaração Única de Importação - DUIMP.

Portaria Federal SDA/MAPA n° 1136 de 25/06/2024 - Publ.: DOU de 

27/06/24

Estabelece as diretrizes para os procedimentos de retrabalho, revalidação e reprocessamento de produtos formulados, 

produtos técnicos e pré-misturas, de natureza química, previstos pela Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, 

conforme o disposto no art. 38.
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Portaria Federal MS n° 5674 de 01/11/2024 - Publ.: DOU de 

05/11/24

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, e atualiza a Lista de Doenças Relacionadas ao 

Trabalho (LDRT).

Portaria Federal COMANDANTE DO EXÉRCITO n° 1757 de 

31/05/2022

Aprova as Instruções Gerais para o Sistema de Fiscalização de Produtos Controlados pelo Exército Brasileiro (EB10-IG-

03.001). (Revoga a Portaria – C Ex nº 255, de 27 fevereiro de 2019)

Portaria Federal IBAMA n° 184 de 27/12/2024 - Publ.: DOU de 

30/12/24
Altera a Portaria nº 30, de 14 de março de 2024, para dispor sobre o prazo de vigência da tabela II do anexo.

Portaria Federal MTE n° 57 de 16/01/2025 - Publ.: DOU de 

17/01/25

Altera o item 6.9.4 da Norma Regulamentadora no 6 - Equipamento de Proteção Individual (NR-6), aprovada pela Portaria 

MTP no 2.175, de 28 de julho de 2022.

Portaria Federal MTE n° 60 de 21/01/2025 - Publ.: DOU de 

22/01/25

Altera a redação do item 2.1.1 do Anexo III - Tanques de Inflamáveis no Interior de Edifícios - da Norma Regulamentadora 

nº 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis (NR-20), aprovada pela Portaria SEPRT nº 1.360, 

de 9 de dezembro de 2019.

Portaria Federal MMA n° 1376 de 25/04/2025 - Publ.: DOU de 

28/04/25
Prorroga, exclusivamente para 2025, os prazos de envio do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos.

Portaria Federal MMA n° 1394 de 22/05/2025 - Publ.: DOU de 

26/05/25

Regulamenta o art. 24, § 2º, do Decreto nº 11.413, de 13 de fevereiro de 2023, estabelecendo o modelo padrão da 

Declaração do Verificador de Resultados, no âmbito dos sistemas de logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 

12.305, de 2 de agosto de 2010.

Portaria Federal MMA/MDIC/SGPR/CC-PR n° 1386 de 07/05/2025 - 

Publ.: DOU de 09/05/25

Regulamenta o art. 8º do Decreto nº 12.451, de 6 de maio de 2025, para dispor sobre a lista de exceções à proibição de 

importação de resíduos sólidos prevista no art. 49, § 1º, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010.

Portaria Federal IBAMA n° 110 de 15/08/2025 - Publ.: DOU de 

18/08/25

Regulamenta a situação de suspensão para averiguações de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Portaria Federal MTE n° 1680 de 02/10/2025 - Publ.: DOU de 

03/10/25

Aprova o Anexo III - Escadas de Uso Individual, altera o item 35.6.9.1.1 e o glossário da Norma Regulamentadora nº 35 - 

Trabalho em altura. (Entra em vigor 90 dias após a data de sua publicação e conforme art.3º dessa norma)

Portaria Federal DPC n° 193 de 18/12/2025 - Publ.: DOU de 

19/01/26

Aprova as Normas da Autoridade Marítima para a Prevenção da Poluição Ambiental causada por Embarcações e 

Plataformas - NORMAM-401/DPC.

Portaria Federal DPC n° 476 de 03/06/2026 - Publ.: DOU de 

09/06/26

Aprova as Normas da Autoridade Marítima para a Prevenção da Poluição Ambiental causada por Embarcações e 

Plataformas – NORMAM-401/DPC.

NR Federal MTP n° 35 de 20/12/2022

Estabelece os requisitos e as medidas de prevenção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização 

e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta 

atividade. (Aprovada pela Portaria Federal MTP nº 4218 de 20/12/2022 que entra em vigor conforme art. 4º da mesma)
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NR Federal MTP n° 5 de 07/10/2021

Estabelece dos parâmetros e os requisitos da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA tendo por 

objetivo a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o 

trabalho com a preservação da vida e promoção da saúde do trabalhador (Aprovada pela Portaria MTP nº 422 de 

07/10/21 que entra em vigor em 03/01/2022)

NR Federal SEPRT n° 18 de 10/02/2020

Estabelecer diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e de organização, que visam à implementação de 

medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho 

na indústria da construção. (Aprovada pela Portaria SEPRT nº 3733 de 10/02/20 que traz nova redação a NR 18 - entra em 

vigor 1 (um) ano após sua publicação - Março 2021); (Início da vigência prorrogado para 02/08/2021 através da Portaria 

SEPRT/ME nº 1.295 de 02/02/2021 e prorrogado novamente para 03/01/2022  através da Portaria SEPRT/ME nº 8873 de 

23/07/2021)

Norma de Execução Federal do IBAMA nº 01 de 18/05/2016

Estabelece procedimentos complementares referentes à gestão, intercâmbio, captação, utilização e divulgação de dados e 

informações ambientais a partir do Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

Ambientais - RAPP, nos termos do arts. 9º, 10 e 11 da IN Ibama nº 6, de 2014

Lei Estadual de São Paulo nº 10813 de 24/05/2001
Dispõe sobre a proibição de importação, extração, beneficiamento, comercialização, fabricação e a instalação, no Estado 

de São Paulo, de produtos ou materiais contendo qualquer tipo de amianto.

Lei Estadual SP nº 10888 de 20/09/2001
Dispõe sobre o descarte final de produtos potencialmente perigosos do resíduo urbano que contenham metais pesados e 

dá outras providências.

Lei Estadual SP n° 12300 de 16/03/2006 - Publ.: DOE de 17/03/06 Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos.

Lei Estadual SP nº 12528 de 02/01/2007
Obriga a implantação do processo de coleta seletiva de lixo em "shopping centers" e outros estabelecimentos que 

especifica, do Estado de São Paulo.

Lei Estadual SP nº 13576 de 06/07/2009 Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico.

Lei Estadual SP nº 13577 de 08/07/2009
Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, e 

dá outras providências correlatas.

Lei Estadual de São Paulo nº 13600 de 25/08/2009 Dispõe sobre o comércio ilegal de madeiras no Estado e dá providências.

Lei Estadual de São Paulo nº 1380 de 06/09/1977 Dispõe sobre o controle da potabilidade da água, e dá outras providências correlatas.

Lei Estadual SP nº 14186 de 15/07/2010
Dispõe sobre a coleta, o recolhimento e o destino final das embalagens plásticas de óleos lubrificantes, e dá outras 

providências correlatas.

Lei Estadual SP nº 14626 de 29/11/2011
Institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, e dá 

providências correlatas.
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Lei Estadual SP nº 16278 de 07/07/2016 Autoriza a criação do Programa Estadual de Preservação Ambiental da Zona Portuária do Estado de São Paulo.

Lei Estadual SP n° 17140 de 29/08/2019 - Publ.: DOE de 30/08/19
Altera a Lei nº 14.626, de 29 de novembro de 2011, que institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Lei Estadual SP n° 997 de 31/05/1976 Dispõe sobre o controle da poluição do Meio Ambiente. (Última Atualização: Lei nº 9477 de 30/12/1996 - Consolidada)

Decreto Estadual de São Paulo nº 10755 de 22/11/1977
Dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água receptores na classificação prevista no Decreto Nº 8.468, de 8 

setembro de 1976, e dá providências correlatas

Decreto Estadual de São Paulo nº 32955 de 07/02/1991

Regulamenta a Lei nº 6.134, de 2 de junho de 1988, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas 

subterrâneas do Estado de São Paulo e dá outras providências. (Última Atualização: Decreto nº 63261 de 09/03/2018 - 

Consolidado)(Alterado(a) pelo(a) Decreto Estadual SP nº 63261 de 09/03/2018)

Decreto Estadual de São Paulo nº 47696 de 07/03/2003

Regulamenta o artigo 37-A da Lei nº 1.172, de 17 de novembro de 1976, acrescido pela Lei nº 11.216, de 22 de julho de 

2002, que delimita as áreas de proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água de interesse da Região 

Metropolitana da Grande São Paulo.

Decreto Estadual SP nº 49674 de 06/06/2005
Estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 

nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

Decreto Estadual SP n° 52469 de 12/12/2007 - Publ.: DOE de 

13/12/07

Altera a redação de dispositivos do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, que dispõe 

sobre o controle da poluição do meio ambiente, confere nova redação ao artigo 6º do Decreto nº 50.753, de 28 de abril de 

2006, e dá providências correlatas. (Alterado pelo Decreto Estadual nº 59113 de 23/04/13)

Decreto Estadual SP n° 54645 de 05/08/2009

Regulamenta dispositivos da Lei n° 12.300 de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e 

altera o inciso I do artigo 74 do Regulamento da Lei n° 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto n° 8.468, de 8 

de setembro de 1976.

Decreto Estadual de São Paulo nº 59113 de 23/04/13
Estabelece novos padrões de qualidade do ar e dá providências correlatas. (Altera os Decretos nº 8468/76, nº 28429/88, 

50753/06 e nº 52469/07) (Altera(a) o(a) Decreto Estadual SP nº 8468 de 08/09/1976)

Decreto Estadual SP nº 59261 de 05/06/2013
Institui o Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo SICAR-SP, e dá providências correlatas. (Última 

atualização: Decreto Estadual SP nº 60.107 de 29/01/2014 - Consolidada)

Decreto Estadual de São Paulo nº 59263 de 05/06/2013

Regulamenta a Lei nº 13.577, de 8 de julho de 2009, que dispõe sobre diretrizes e procedimentos para a proteção da 

qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, e dá providências correlatas. (Revoga o Decreto nº 54.544, de 

8/07/09) (Revoga(a) o(a) Decreto Estadual de São Paulo nº 54544 de 08/07/2009)
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Decreto Estadual SP nº 60520 de 05/06/2014 Institui o Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - SIGOR e dá providências correlatas.

Decreto Estadual SP nº 62229 de 24/10/2016

Altera a redação do "caput" e incisos do artigo 27 do Decreto nº 54.645, de 1º de março de 2009, que regulamenta 

dispositivos da Lei nº 12.300 , de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos. (Revoga o 

Decreto nº 57071 de 20/06/11)

Decreto Estadual SP nº 62973 de 28/11/2017

Dá nova redação a dispositivos do Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto n.º 8.468, 

de 8 de setembro de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente, e a dispositivos do 

Decreto nº 47.400, de 4 de dezembro de 2002, que regulamenta disposições da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, 

referentes ao licenciamento ambiental. (Última Atualização: Decreto nº 63119 de 27/12/2017 - Consolidado)

Decreto Estadual SP nº 63261 de 09/03/2018
Altera o Decreto nº 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, que regulamenta a Lei nº 6.134, de 2 de junho de 1988. (Altera(a) 

o(a) Decreto Estadual de São Paulo nº 32955 de 07/02/1991)

Decreto Estadual SP nº 63296 de 21/03/2018

Dá nova redação a dispositivos do Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 

8 de setembro de 1976, e suas alterações, que dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente, 

referentes ao licenciamento ambiental. (Última Atualização: Decreto n° 63882 de 04/12/18 - Consolidada)

Decreto Estadual SP n° 63882 de 04/12/2018 - Publ.: DOE de 

05/12/18

Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 63.296, de 21 de março de 2018, que dá nova redação a dispositivos do 

Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, que 

dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente, referentes ao licenciamento ambiental.

Decreto Estadual SP nº 64512 de 15/10/2019 - Publ.: DOE de 

16/10/19

Dá nova redação a dispositivos do Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 

8 de setembro de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente, referentes ao 

licenciamento ambiental, e dá providências correlatas. (Altera(a) o(a) Decreto Estadual SP nº 8468 de 08/09/1976)

Decreto Estadual SP n° 64621 de 29/11/2019 - Publ.: DOE de 

30/11/19

Altera a redação dos incisos do artigo 27 do Decreto nº 54.645, de 5 de agosto de 2009, que regulamenta dispositivos da 

Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos. (Altera(a) o(a) Decreto Estadual 

SP nº 54645 de 05/08/2009)

Decreto Estadual SP n° 8468 de 08/09/1976

Aprova o Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do 

meio ambiente. Estabelece que toda a fonte geradora de resíduos é responsável pela sua destinação final. Determina os 

padrões de emissão de efluentes industriais e padrões de qualidade dos corpos receptores e fixa padrões de qualidade do 

ar.

Decreto Estadual SP n° 69118 de 09/12/2024 - Publ.: DOE de 

09/12/24

Institui o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das Edificações e Áreas de Risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas.
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Decreto Estadual SP n° 69120 de 09/12/2024 - Publ.: DOE de 

09/12/24

Altera o Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, o Decreto nº 47.400, de 4 de dezembro de 2002, e o Decreto nº 

64.132, de 11 de março de 2019, para dispor sobre os critérios do licenciamento ambiental, prazo de vigência de licenças, 

ressarcimento de custos de emissão de autorizações de manejo de fauna “in situ”.

Resolução Estadual SP da SAA nº 17 de 11/06/2019 - Publ.: DOE de 

12/06/19

Dispõe sobre a gestão do Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICARSP e a regularização 

ambiental de imóveis rurais, nos termos da Lei federal 12.651, de 25-05-2012, bem como sobre a prestação de 

informações e atendimento as demandas referentes ao referido sistema e dá providências correlatas.

Resolução Estadual SP da SAA n° 20 de 04/05/2023 - Publ.: DOE de 

05/05/23

Dispõe sobre a gestão do Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR-SP, o procedimento para atender às demandas 

relacionadas ao Cadastro Ambiental Rural - CAR e à Regularização Ambiental de Imóveis Rurais, 

bem como a competência para atualizar as informações contidas no sistema Doc.Car e a utilização do sistema Fale CAR SP.

Resolução Estadual SP da SIMA nº 27 de 22/03/2021 - Publ.: DOE 

de 23/03/21

Institui o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR do Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - 

SIGOR, estabelece diretrizes para sua implementação e dá providências correlatas.

Resolução Estadual SP SMA n° 100 de 17/10/2013

Regulamenta as exigências para os resultados analíticos, incluindo-se a amostragem, objeto de apreciação pelos órgãos 

integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do 

Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA.

Resolução Estadual SP da SMA nº 10 de 08/02/2017 Dispõe sobre a definição das atividades potencialmente geradoras de áreas contaminadas

Resolução Estadual SP da SMA nº 11 de 08/02/2017 Dispõe sobre a definição das regiões prioritárias para a identificação de áreas contaminadas.

Resolução Estadual SP do SES/SMA/SSRH nº 01 de 28/06/2017
Disciplina o reúso direto não potável de água, para fins urbanos, proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto 

Sanitário e dá providências correlatas.

Resolução Estadual SP da SMA nº 117 de 29/09/2017 - Publ.: DOE 

de 30/09/17

Estabelece condições para o licenciamento de aterros municipais no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas. 

(Revoga a Resolução SMA nº 15 de 14/02/2017)

Resolução Estadual SP da SMA nº 14 de 13/03/2008
Dispõe sobre os procedimentos para supressão de vegetação nativa para parcelamento do solo ou qualquer edificação em 

área urbana.

Resolução Conjunta Estadual SP da SMA/SS/SRH nº 3 de 

21/06/2006

Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância de soluções alternativas coletivas de abastecimento de 

água para consumo humano proveniente de mananciais subterrâneos.

Resolução Estadual - SP da SMA nº 36 de 23/05/2017
Estabelece as diretrizes gerais para a caracterização e disposição terrestre de material dragado do leito dos corpos d'água. 

(Revoga a Resolução nº 39 de 21/07/2004)

Resolução Estadual SP da SMA n° 45 de 23/06/2015

Define as diretrizes para implementação e operacionalização da responsabilidade pós consumo no Estado de São Paulo, e 

dá providências correlatas. (Revoga as Resoluções SMA nº 38 de 02/08/2011; n° 11 de 09/02/2012, e n° 115 de 

03/12/2013)
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Resolução Estadual SP do SMA nº 81 de 06/10/2014
Estabelece diretrizes para implementação do Módulo Construção Civil do Sistema Estadual de Gerenciamento Online de 

Resíduos Sólidos -SIGOR, e dá providências correlatas.

Resolução Estadual SP do SMA nº 93 de 14/11/2014 Institui o Sistema Estadual de Rastreabilidade de Animais Silvestres.

Resolução Estadual SP da SMA nº 94 de 06/12/2012
Regulamenta os procedimentos relativos ao Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, ao Relatório Anual de Atividades e à Taxa Ambiental Estadual.

Resolução Estadual SP do SS nº 65 de 12/04/2005

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao Controle e Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 

Humano no Estado de São Paulo e dá outras providências. (Revoga a Resolução SS nº 04/2003); (Última atualização: 

Resolução SS nº 65 de 02/08/2016 - Consolidada) (Revoga(a) o(a) Resolução Estadual SP da SS n° 04 de 10/01/2003)

Resolução Estadual SP SS n° 195 de 09/08/2024 - Publ.: DOE de 

13/08/24

Dispõe sobre a exigência de acreditação de ensaios e da amostragem, para fins de controle da qualidade de água para 

consumo humano, realizados por laboratórios licenciados pela Vigilância Sanitária.

Resolução Estadual SP CETESB n° 17 de 20/03/2026 - Publ.: DOE de 

02/04/26

Dispõe sobre a adequação dos procedimentos da cetesb aos artigos 6º, 7º, 17 e 42 a 46 da lei federal nº 15.190, de 08 de 

agosto de 2025 e solução de dúvidas quanto à aplicação desta lei e da lei federal nº 15.300, de 22 de dezembro de 2025.

Portaria Estadual SP do CVS nº 11 de 21/07/2011
Dispõe sobre a vigilância sanitária da qualidade da água para consumo humano nas frentes de trabalho e dá outras 

providências.

Portaria Estadual SP do CVS nº 33 de 22/12/2008

Aprova alteração do item 3.11 da Portaria CVS 9 de 16 de novembro de 2000 que tem como objeto fixar diretrizes, 

definições, condições gerais e específicas para o funcionamento das empresas Controladoras de Vetores e Pragas Urbanas, 

visando ao cumprimento das Boas Práticas Operacionais.

Portaria Estadual SP CVS n° 9 de 16/11/2000 Aprova a Norma Técnica para Empresas Prestadoras de Serviço em Controle de Vetores e Pragas Urbanas.

Portaria Estadual SP do DAEE nº 1630 de 30/05/2017 - Publ.: DOE 

de 22/03/18

Dispõe sobre procedimentos de natureza técnica e administrativa para obtenção de manifestação e outorga de direito de 

uso e de interferência em recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo. (Revoga a Portaria nº 717 de 12/12/96); 

(Última atualização: Portaria DAEE nº 832 de 10/02/2022 - Consolidada)

Portaria Estadual SP do DAEE n° 2407 de 31/07/2015

Estabelece as condições e os procedimentos a serem adotados com relação à declaração, do USUÁRIO ao DAEE, dos 

volumes captados e medidos, de água superficial, de acordo com o disposto no § 6º do art. 6º da Portaria DAEE nº 761, de 

09 de março de 2015.

Portaria Estadual SP do DAEE nº 3280 de 24/06/2020 - Publ.: DOE 

de 25/06/20

Altera a Portaria DAEE nº 1.630, de 30 de maio de 2017, que dispõe sobre procedimentos de natureza técnica e 

administrativa para obtenção de manifestação e outorga de direito de uso e de interferência em recursos hídricos de 

domínio do Estado de São Paulo. (Última atualização: Portaria nº 832 de 10/02/2022 - Consolidada)
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Portaria Estadual - SP do DAEE nº 4205 de 24/11/2017
Convoca os usuários de água da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema a se cadastrarem no Cadastro de Usuários 

das Águas do Ato Convocatório do DAEE, no sítio www.atoconvocatorio.daee.sp.gov.br, na forma que prevê.

Portaria Estadual SP do DAEE nº 5578 de 05/10/2018 - Publ.: DOE 

de 06/10/18

Condições e procedimentos para a instalação e a operação de equipamentos medidores de vazões e volumes de água 

captados ou 

derivados, relacionados com outorgas de direito de uso de recursos hídricos ou sua dispensa.

Portaria Estadual SP do DAEE nº 5579 de 05/10/2018 - Publ.: DOE 

de 06/10/18

Dispõe sobre procedimentos relativos à declaração periódica de medições de volumes relacionados a usos e interferências 

de recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado de São Paulo. (Revoga a Portaria DAEE nº 761 de 

09/03/2015)

Portaria Estadual SP CVS n° 5 de 23/05/2025 - Publ.: DOE de 

29/05/25

Dispõe, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária – Sevisa, sobre as atividades econômicas classificadas como 

Nível de Risco I (Baixo), isentas de licenciamento sanitário, e dá providências correlatas. (Republicada por incorreção no 

DOE de 29/05/2025)

Portaria Estadual SP CVS n° 13 de 07/11/2025 - Publ.: DOE de 

13/05/26

Dispõe, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária – Sevisa, sobre as atividades econômicas classificadas como 

Nível de Risco I (Baixo), isentas de licenciamento sanitário, e dá providências correlatas.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 111 de 07/11/2022 - 

Publ.: DOE de 09/11/22

Estabelece procedimento para licenciamento ambiental de estabelecimentos envolvidos nos sistemas de logística reversa e 

para dispensa do CADRI no âmbito do gerenciamento dos resíduos que especifica.

Decisão de Diretoria Estadual SP CETESB n° 114 de 23/10/2019 - 

Publ.: DOE de 30/10/19

Estabelece o "Procedimento para a incorporação da Logística Reversa no âmbito do licenciamento ambiental", em 

atendimento à Resolução SMA 45, de 23 de junho de 2015 e dá outras providências.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 127 de 06/12/2022 - 

Publ.: DOE de 22/12/22

Dispõe sobre a homologação da Norma Técnica CETESB P4.001 - Avaliação de Risco Ecológico (ARE) - Áreas contaminadas 

/ Parte 1, 1ª Edição: outubro de 2022.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 130 de 15/12/2022 - 

Publ.: DOE de 17/12/22

Aprova Termo de Referência para elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) no âmbito do 

licenciamento ambiental do estado de São Paulo.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 132 de 21/12/2020
Dispõe sobre os requisitos para apresentação de ensaios de avaliação de nível de pressão sonora (ruído), conforme a 

Resolução SMA nº 100, de 17 de outubro de 2013.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 134 de 15/12/2022 - 

Publ.: DOU de 20/12/22

Aprova os "Critérios e procedimentos para a prática segura de reuso indireto potável de água de reuso proveniente de 

estações de tratamento de esgotos sanitários".

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 14 de 28/01/2022 - 

Publ.: DOE de 03/02/22

Dispõe sobre os critérios de transição para a admissão e restrição de recebimento de resíduos orgânicos industriais em 

processos de compostagem, no que se refere a presença de substâncias potencialmente tóxicas.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 210 de 04/08/2017
Disciplina o licenciamento ambiental de instalações portuárias no Estado de São Paulo e promove alteração na Decisão de 

Diretoria 210/2016/I/C, de 28-09-2016
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Decisão de Diretoria Estadual SP CETESB n° 25 de 17/03/2023 - 

Publ.: DOE de 21/03/23

Dispõe sobre a prorrogação de prazo para realização do cadastro de Relatório Anual de Resultados de 2022 no SIGOR 

Logística Reversa.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 30 de 17/03/2023 - 

Publ.: DOE de 25/03/23

Dispõe sobre os requisitos para apresentação de ensaios de avaliação de nível de pressão sonora (ruído), conforme a 

Resolução SMA nº 100, de 17 de outubro de 2013.

Decisão de Diretoria Estadual SP CETESB n° 35 de 06/04/2020 - 

Publ.: DOE de 08/04/20

Estabelece procedimento para análise de Relatório Anuais de Resultados de 2020 de sistemas de logística reversa que 

atuam no formato de estruturação e apoio a cooperativas.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 38 de 07/02/2017

Dispõe sobre a aprovação do "Procedimento para a Proteção da Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas", da revisão 

do "Procedimento para o Gerenciamento de Áreas Contaminadas" e estabelece "Diretrizes para Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas no Âmbito do Licenciamento Ambiental", em função da publicação da Lei Estadual nº 13.577/2009 e seu 

Regulamento, aprovado por meio do Decreto nº 59.263/2013, e dá outras providências. (Revoga os Anexos IV, V, VI e VII 

da Decisão de Diretoria nº 010/2006, as Decisões de Diretoria nºs 103/2007 e 263/2009). (Com alteração dada pelo Art. 

12 da Decisão de Diretoria CETESB nº 56 de 22/07/2024, que revoga as regras para a entrega de relatórios e solicitações 

de pareceres técnicos definidas no Anexo 2 da Decisão de Diretoria nº 038/2017/C, excetuadas as solicitações de Parecer 

Técnico sobre Plano de Desativação do Empreendimento e Parecer Técnico sobre os resultados da implantação e 

execução de medidas de intervenção.)

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 38 de 13/04/2020

Dispõe sobre a autorização em caráter excepcional e temporário para o 

recebimento e processamento de resíduos sólidos urbanos e de resíduos de serviços de saúde, em quantidade superior às 

capacidades estabelecidas nos licenciamentos ambientais das unidades de tratamento e disposição final de resíduos 

licenciados pela CETESB no Estado de São Paulo em razão do estado de calamidade pública pela pandemia causada pela 

COVID-19.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 40 de 07/02/2017 Dispõe sobre o Protocolo de Contagem de Prazos em Licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 44 de 19/05/2023 - 

Publ.: DOE de 25/05/23

Altera a redação dos itens 5.1.1 - Potencial Poluidor e 9.1 - Efluente Bruto do Anexo Único da Decisão de Diretoria n.º 

54/2022/C/E/I, de 25 de maio de 2022, que estabelece os procedimentos para elaboração e implementação do Plano de 

Automonitoramento de Efluentes Líquidos - PAEL. (Altera o(a) Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 54 de 

25/05/2022 - Publ.: DOE de 27/05/22)

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 54 de 25/05/2022 - 

Publ.: DOE de 27/05/22

Dispõe sobre a aprovação dos procedimentos para elaboração e implementação do Plano de Automonitoramento de 

Efluentes Líquidos - PAEL.  (Revoga(a) o(a) Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 19 de 22/02/2022 - Publ.: DOE 

de 24/02/22); (Alterada pelo(a) Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 44 de 19/05/2023 - Publ.: DOE de 

25/05/23)
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Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 55 de 29/05/2020

Estabelece os procedimentos que devem ser seguidos no âmbito dos processos administrativos sancionatórios para 

apuração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, decorrentes de aplicação de 

penalidade de advertência, multa simples, 

multa diária e embargo. (Alterado(a) pelo(a) Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 90 de 

09/09/2022);(Alterado(a) pelo(a) Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 64 de 30/06/2020)

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 06 de 20/01/2022 - 

Publ.: DOE de 22/01/22

Dispõe sobre os requisitos para apresentação de ensaios de avaliação de nível de pressão sonora (ruído), conforme a 

Resolução SMA nº 100, de 17 de outubro de 2013.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 64 de 30/06/2020

Altera a Decisão de Diretoria nº 55/2020/P, que regulamenta os procedimentos que devem ser seguidos no âmbito dos 

processos administrativos sancionatórios para apuração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, decorrentes de 

aplicação de penalidade de advertência, multa simples, multa diária e embargo. (Altera(a) o(a) Decisão de Diretoria 

Estadual SP da CETESB nº 55 de 29/05/2020)

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 77 de 04/08/2022
Dispõe sobre os critérios de transição para o gerenciamento de resíduos sólidos gerados na trituração de lâmpada 

inservível que contêm mercúrio (LIM).

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 90 de 09/09/2022

Altera parcialmente a Decisão de Diretoria nº 055/2020/P, que regulamenta os procedimentos que devem ser seguidos no 

âmbito dos processos administrativos sancionatórios para apuração de infrações administrativas por condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente, decorrentes de aplicação de penalidade de advertência, multa simples, multa diária e embargo.; 

(Altera(a) o(a) Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 55 de 29/05/2020)

Decisão de Diretoria Estadual SP CETESB n° 98 de 21/11/2024 - 

Publ.: DOE de 09/12/24
Estabelece procedimentos simplificados para a renovação da Licença de Operação.

Decisão de Diretoria Estadual SP CETESB n° 20 de 28/03/2025 Dispõe sobre os instrumentos de controle de movimentação de resíduos de interesse ambiental.

Instrução Técnica Estadual do São Paulo DAEE n° 10 de 30/05/2017

Estabelece condições administrativas e técnicas mínimas a serem observadas para: obtenção de autorização de execução 

de poços tubulares; obtenção de outorga de direito de uso de recursos hídricos subterrâneos, para novas 

captações(incluindo ampliação), regularização de captações existentes e renovação de captações outorgadas; obtenção de 

declaração de dispensa de outorga de captações de águas subterrâneas; registro de captações de águas subterrâneas 

isentas de outorga; cadastro da desativação temporária e definitiva de poços; elaboração de estudos e projetos; 

construção, desativação e operação de poços. (Revoga a IT-DPO n° 06); (Atualizada em 22/04/2024)
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Instrução Técnica Estadual SP do DAEE nº 08 de 30/05/2017

Estabelece condições administrativas e técnicas mínimas a serem observadas para a obtenção de Declaração sobre 

Viabilidade de Implantação de empreendimentos - DVI que demandem usos e interferências (obras e serviços) em 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos, sob a jurisdição, a qualquer título, do Departamento de Águas e Energia 

Elétrica - DAEE. (Revoga a IT-DPO n° 01 e IT-DPO nº 03); (Atualizada em 22/04/2024)

Instrução Técnica Estadual do São Paulo DAEE n° 9 de 30/05/2017

Estabelece condições administrativas e técnicas mínimas a serem 

observadas para a obtenção de outorgas de direito de uso (captações e lançamentos) e de interferência (obras e serviços) 

em recursos hídricos superficiais, sua dispensa ou cadastro, sob a jurisdição, a qualquer título, do Departamento de Águas 

e Energia Elétrica - DAEE. (Atualizada em 22/04/2024)

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 44 de 20/03/2025

Fomenta boas práticas para a proteção ao meio ambiente, para a construção sustentável e o estímulo à adoção de 

padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, atendendo às exigências do Regulamento de segurança 

contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 18 de 20/03/2025

Fixa as condições necessárias para o projeto e instalação do sistema de iluminação de emergência em edificações e áreas 

de risco, atendendo ao previsto no Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado 

de São Paulo, excetuando-se os túneis destinados ao transporte rodoviário, cuja iluminação de emergência deverá 

atender ao disposto na Instrução Técnica n° 35.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 17 de 20/03/2025

Estabelece as condições mínimas para a composição, formação, implantação, treinamento e atualização da brigada de 

incêndio, para atuação em edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, na prevenção e no combate ao princípio de 

incêndio, abandono de área e primeiros socorros, visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o patrimônio, reduzir os 

danos ao meio ambiente, até a chegada do socorro especializado, momento em que poderá atuar no apoio.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 16 de 20/03/2025
Fomenta a cultura de gerenciamento de riscos de incêndios, bem como acidentes e demais emergências, nas organizações 

responsáveis pelas edificações e/ou áreas de risco.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 11 de 20/03/2025

Estabelece os requisitos mínimos necessários para o dimensionamento das saídas de emergência, para que sua população 

possa abandonar a edificação, em caso de incêndio ou pânico, completamente protegida em sua integridade física e 

permitir o acesso de guarnições de bombeiros para o combate ao fogo ou retirada de pessoas, atendendo ao previsto no 

Regulamento de Segurança contra incêndio e áreas de risco.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 25 de 20/03/2025

Estabelece os requisitos mínimos necessários para a elaboração de projeto e dimensionamento das medidas de segurança 

contra incêndio exigidos para instalações de produção, armazenamento, manipulação e distribuição de líquidos igníferos 

(inflamáveis e combustíveis). (Partes 1 a 5)
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Deliberação Estadual SP do CRH nº 160 de 26/06/2014

Prorroga a Deliberação CRH nº 90, de 10-12-2008, que aprova procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança, 

dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo. (Revoga a 

Deliberação CRH nº 154, de 11/12/2013).

Deliberação Estadual SP do CRH nº 204 de 25/10/2017
Estabelece diretrizes para o reúso direto não potável de água, proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto Sanitário 

(ETESs) de sistemas públicos para fins urbanos e dá outras providências. (Revoga a Deliberação nº 156 de 11/12/2013)

Deliberação Estadual CRH SP nº 90 de 10/12/2008

Aprova procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança, dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos 

recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo. (Revoga as Deliberações CRH nº 63, de 04/09/06, nº 81 de 

18/06/08); (Alterada pela Deliberação CRH nº 160 de 2014)

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 1181 de 08/11/2022 - 

Publ.: DOM de 09/11/22
Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do município de Santos, e dá outras providências.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 220 de 10/06/1996
Institui a obrigatoriedade de limpeza e esgotamento das caixas coletoras de gordura, fossas sépticas e filtros anaeróbicos 

no Município de Santos e dá outras providências.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 774 de 03/07/2012
Proíbe no território do município de Santos, o descarte de lâmpadas fluorescentes usadas, de suas partes e de seus 

componentes.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 792 de 14/01/2013 - 

Publ.: DOM de 15/01/13

Institui o Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil - PMGRSCC, e dá outras 

providências.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 793 de 14/01/2013 - 

Publ.: DOM de 15/01/13

Disciplina a exigência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV, cria o atestado de conformidade de infraestrutura 

urbana e ambiental, no âmbito do município de santos, e dá outras providências.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 842 de 04/07/2014

Dispõe sobre a colocação de bituqueiras ou recipientes similares para a coleta de pontas ou bitucas de cigarros e 

congêneres nas imediações de estabelecimentos do município de Santos e dá outras providências. (Última Atualização: Lei 

Complementar nº 1109 de 04/12/2020 - Consolidada)

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 936 de 31/05/2016

Estabelece a obrigatoriedade de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água pelos estabelecimentos que especifica, e 

dá outras providências. (Revoga a Lei nº 3899 de 10/10/1974); (Última Atualização: Lei Complementar nº 949 de 01/11/16 

- Consolidada)

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 949 de 01/11/2016
Dá nova redação à alínea b e suprime a alínea e do inciso I do artigo 6º da Lei Complementar nº 936, de 31 de maio de 

2016, e dá outras providências.

Lei Complementar Municipal Guarujá SP nº 163 de 20/01/2014
Estabelece regras para o descarte de lâmpadas, pilhas, baterias e similares, e cria os Ecopontos para coleta e destinação 

ambientalmente responsável.

Lei Municipal de Santos nº 2712 de 03/09/2010
Dispõe sobre a obrigação de recolhimento e destinação final do lixo tecnológico, no Município de Santos, e dá outras 

providências.

Lei Municipal de Santos-SP nº 790 de 22/11/1991 Dispõe sobre a realização de auditorias ambientais no município de santos e dá outras providências.
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Lei Municipal de Guarujá - SP n° 5357 de 31/10/2025 - Publ.: DOM 

de 06/11/25

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de Guarujá, e dá outras 

providências.

Lei Municipal de Guarujá - SP n° 5410 de 12/01/2026 - Publ.: DOM 

de 14/01/26

Institui a Política Pública Municipal de Organização e Funcionamento das Atividades na Cadeia de Reciclagens, inclusive 

comercialização de materiais, prevenção e combate a ilicitudes, e dá outras providências.

Lei Municipal de Guarujá - SP n° 5334 de 30/09/2025 - Publ.: DOM 

de 02/10/25

Dispõe sobre a obrigatoriedade de pessoas físicas e jurídicas, responsáveis por obras civis de qualquer natureza, de 

limparem as vias públicas, calçadas e áreas adjacentes durante e após a execução das mesmas, no âmbito do Município de 

Guarujá, e dá outras providências.

Lei Municipal do Guarujá - SP n° 4720 de 25/10/2019 - Publ.: DOM 

de 25/10/19

Estabelece normas de licenciamento para construção civil e dá outras providências no Guarujá - SP. (Última Atualização: 

Lei nº 4756 de 03/01/20 - Consolidada)

Lei Municipal do Guarujá - SP nº 1287 de 28/05/1976 Dispõe sobre sons urbanos, fixa normas e horários em que será permitida a sua emissão e dá outras providências.

Lei Municipal de Guarujá - SP nº 4367 de 23/12/2016
Dispõe sobre objetivos, instrumentos, princípios e diretrizes para a gestão integrada de resíduos sólidos no Município do 

Guarujá e dá outras providências.

Lei Municipal do Guarujá - SP nº 4150 de 24/09/2014
Institui o programa municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da 

construção civil e dá outras providências.

Lei Municipal do Guarujá SP nº 4030 de 27/08/2013

Estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 

nativa nas contratações de obras e serviços de engenharia e nas compras públicas realizadas pela Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, bem como institui a exigência de cadastramento no CADMADEIRA, criado pelo Decreto 

Estadual nº 53.047, de 02 de junho de 2008.

Lei Municipal do Guarujá nº 1204 de 20/12/1974 Dispõe sobre a obrigatoriedade do controle das pragas nos estabelecimentos que menciona e dá outras providências.

Lei Municipal do Guarujá nº 3672 de 08/07/2008
Dispõe sobre a proibição da comercialização e utilização, no Município de Guarujá, de produtos ou materiais contendo 

qualquer tipo de amianto.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 896 de 31/03/2010
Dispõe sobre o controle do descarte de lixos tóxicos, como pilhas, baterias de telefone celulares e demais artefatos que 

contenham metais pesados.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 857 de 08/07/2009 Institui a utilização de madeira de origem legal como procedimento na construção civil e dá outras providências.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 1661 de 27/12/2024 Institui a Política Municipal de Adaptação e Resiliência às Mudanças Climáticas, nos termos que especifica.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 1498 de 15/12/2022
Dispõe sobre a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos de logística 

reversa, suas partes, seus componentes, e dá outras providências.
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Lei Municipal de Bertioga - SP n° 1450 de 25/08/2021 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Educação Ambiental, nos termos que especifica.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 1179 de 30/09/2015
Institui o Programa de Pagamento por Serviços Ambientais, autoriza a Prefeitura a estabelecer convênios e executar 

pagamentos aos provedores de serviços ambientais.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 859 de 08/07/2009
Institui a Política Municipal de proteção aos mananciais de água destinados ao abastecimento público e dá outras 

providências.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 294 de 29/04/1998 Institui o código ambiental de Bertioga e dá outras providências.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 1292 de 21/03/2018 - Publ.: DOM 

de 24/03/18
Institui o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil no Município de Bertioga e dá outras providências.

Decreto Municipal de Guarujá - SP n° 17417 de 25/02/2026 - Publ.: 

DOM de 27/02/26

Institui a Política Municipal de Deslocamento Involuntário para as áreas de entorno de expansão portuária, retroportuária 

e ferroviária no Município de Guarujá.

Decreto Municipal de Santos - SP nº 10070 de 24/05/2023 - Publ.: 

DOM de 25/05/23
Regulamenta a Lei Complementar Municipal de Santos nº 1.196, de 24 de março de 2023, e dá outras providências.

Decreto Municipal de Santos nº 4677 de 14/10/1975
Regulamenta a execução da Lei nº 3.899, de 10 de outubro de 1974, com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 3.936, de 14 de março de 1975.

Decreto Municipal de Santos - SP nº 6.044 de 10/01/12
DISCIPLINA OS REQUISITOS PARA IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS DE RETENÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

Decreto Municipal de Santos - SP nº 7418 de 13/04/2016

Regulamenta o disposto no parágrafo único do artigo 23 da Lei 

Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, que disciplina a exigência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - 

EIV - e dispõe sobre a conformidade de infraestrutura urbana e ambiental, no âmbito do município de santos, e dá outras 

providências.

Decreto Municipal de Guarujá - SP n° 16366 de 02/10/2024 - Publ.: 

DOM de 05/10/24

Dispõe sobre o uso de plataforma eletrônica para inserção de dados para diagnóstico e implementação das diretrizes do 

Plano Municipal de Combate ao lixo no mar, institui o Sistema Eletrônico de Informações de combate ao lixo no mar de 

Guarujá e dá outras providências.

Resolução Municipal de Bertioga - SP CONDEMA n° 3 de 

15/03/2000

Adota medidas de Compensação Ambiental para a supressão de vegetação em áreas urbanas e cria o Plano  de 

Recuperação de Áreas Degradadas.

Portaria Municipal do Guarujá - SP da SEMAM nº 03 de 30/04/2019 - 

Publ.: DOM de 30/04/19

Regulamenta o Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil no Município - CTR - nos termos do artigo 24 do 

Decreto 11949/2016.

Portaria Municipal de Guarujá - SP da SEMAM nº 56 de 20/12/2017
Regulamenta o Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil no Município do Guarujá - CTR - nos termos do 

artigo 24 do decreto 11949/2016.

Lei Federal n° 13589 de 04/01/2018 Dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes.

Página 27 de 67

https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c1b0df51-9db5-4c29-b1ab-c9a08fb00c21.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/65a58ed1-3ffd-4fff-91ce-d6678ab4a054.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/e75b4655-70b5-4f98-8802-36240eac816b.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/4da4bd9f-a76d-4c1b-9c27-1fbd639506ba.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3d4c68b0-ca0e-4542-a6c9-9a5857dc3a9f.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3d4c68b0-ca0e-4542-a6c9-9a5857dc3a9f.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/ffba5e84-7b66-49b9-8d06-fd36a5c04670.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/ffba5e84-7b66-49b9-8d06-fd36a5c04670.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/f8b77fa1-d342-4e00-8fd0-1d9245eefb40.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/f8b77fa1-d342-4e00-8fd0-1d9245eefb40.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/e53c9084-733f-426e-925e-2978e9466103.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/9645a856-c178-436f-ba97-bb0790cf6ad2.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3abc136e-0cc5-45ba-b3a2-7c21702edf1d.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/b4e218ee-a397-416d-b991-16295a2b0f56.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/b4e218ee-a397-416d-b991-16295a2b0f56.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/885da12a-d59f-4213-ad15-8b69e2165450.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/885da12a-d59f-4213-ad15-8b69e2165450.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/e431464a-22c5-48ce-93cb-ad79889a0ed2.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/e431464a-22c5-48ce-93cb-ad79889a0ed2.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/ada8c083-672c-43c9-a1b7-d4ea69b374fa.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/991074ae-8c95-4e97-b440-5b516bf59257.pdf


Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Lei Federal n° 14457 de 21/09/2022
Institui o Programa Emprega + Mulheres; (Revoga(a) o(a) Medida Provisória Federal nº 1116 de 04/05/2022 - Publ.: DOU 

de 05/05/22);  (Altera(a) o(a) Decreto-Lei Federal nº 5452 de 01/05/1943)

Lei Federal n° 15377 de 02/04/2026 - Publ.: DOU de 06/04/26

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 

determinar que as empresas disponibilizem a seus empregados informações sobre campanhas oficiais de vacinação, sobre 

o papilomavírus humano (HPV) e sobre os cânceres de mama, de colo do útero e de próstata.

Decreto Federal nº 10630 de 12/02/2021 - Publ.: DOU Edição Extra 

B de 12/02/21

Altera o Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019, que regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para 

dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercialização de armas de fogo e de munição e sobre o 

Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. (Entra em vigor sessenta dias após a data de 

sua publicação); (Alterado(a) pelo(a) Decreto Federal nº 11366 de 01/01/2023 - Publ.: DOU de 02/01/23)(Alterada pelo(a) 

Decreto Federal nº 11615 de 21/07/2023 - Publ.: DOU Edição Extra B de 21/07/23)

Decreto Federal n° 11615 de 21/07/2023 - Publ.: DOU - Edição Extra 

B de 21/07/23

Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e procedimentos relativos à aquisição, 

ao registro, à posse, ao porte, ao cadastro e à comercialização nacional de armas de fogo, munições e acessórios, 

disciplinar as atividades de caça excepcional, de caça de subsistência, de tiro desportivo e de colecionamento de armas de 

fogo, munições e acessórios, disciplinar o funcionamento das entidades de tiro desportivo e dispor sobre a estruturação 

do Sistema Nacional de Armas - Sinarm.

Decreto Federal nº 9847 de 25/06/2019 - Publ.: DOU - Edição Extra-

B de 25/06/19

Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a 

comercialização de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 

Militar de Armas. (Altera Decreto 3665 de 20/11/00); (Revoga os Decretos nº 9785/19 e nº 9797/19); (Alterado(a) pelo(a) 

Decreto Federal nº 11366 de 01/01/2023 - Publ.: DOU de 02/01/23)(Alterada pelo(a) Decreto Federal nº 11615 de 

21/07/2023 - Publ.: DOU Edição Extra B de 21/07/23)

Resolução Federal ANP n° 960 de 05/10/2023 - Publ.: DOU de 

09/10/23

Disciplina a autorização de operação de instalação de armazenamento de combustíveis líquidos automotivos, 

combustíveis de aviação, componentes sintéticos de mistura (SBCs), solventes, óleos lubrificantes básicos e acabados, gás 

liquefeito de petróleo, óleo combustível, querosene iluminante e asfaltos, e a homologação de contratos de cessão de 

espaço ou de carregamento rodoviário. (Entra em vigor em 10 de abril de 2024)

Resolução Federal da ANVISA n° 222 de 28/03/2018 - Publ.: DOU de 

29/03/18

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. (Revoga a 

Resolução ANVISA nº 306 de 07/12/2004 180 dias após a data de sua publicação)

Resolução Federal ANVISA n° 622 de 09/03/2022 - Publ.: DOU de 

16/03/22

Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas 

urbanas e dá outras providências. (Entra em vigor em 01/04/2022)
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Resolução Federal ANVISA n° 664 de 30/03/2022 - Publ.: DOU de 

31/03/22

Dispõe sobre as Boas Práticas Sanitárias para o Sistema de Abastecimento de Água ou Solução Alternativa Coletiva de 

Abastecimento de Água em Portos, Aeroportos e Passagens de Fronteiras.

Resolução Federal do CFM nº 2323 de 06/10/2022 - Publ.: DOU de 

17/10/22

Dispõe de normas específicas para médicos que atendem o trabalhador.  (Revoga o(a) Resolução Federal do CFM nº 2297 

de 05/08/2021 - Publ.: DOU de 18/08/21)

Resolução Federal do CFT nº 100 de 27/04/2020 - Publ.: DOU de 

06/05/20
Altera a Resolução nº 086 de 31 de outubro de 2019, e dá outras providências.

Resolução Federal do CFT nº 123 de 14/12/2020 - Publ.: DOU de 

22/12/20

Define as Atribuições do Técnico Industrial em Refrigeração e Climatização e do Técnico Industrial em Refrigeração e Ar 

Condicionado, e dá outras providências.

Resolução Federal CFT n° 68 de 24/05/2019 - Publ.: DOU de 

05/06/19

Define quais os profissionais Técnicos Industriais estão habilitados para elaboração e execução do PMOC - Plano de 

Manutenção Operação e Controle de Sistemas de Climatização de Ambiente.

Resolução Federal do CFT nº 86 de 31/10/2019 - Publ.: DOU de 

22/11/19

Estabelece quais profissionais estão habilitados a atuar no âmbito de elaboração e execução de Projetos de Prevenção e 

Combate a Incêndio perante o Corpo de Bombeiros. (Última atualização: Resolução nº 100 de 27/04/2020 - Consolidada)

Resolução Federal CFM n° 2376 de 18/01/2024 - Publ.: DOU de 

29/01/24

Os serviços médicos ambulatoriais de atendimento ao trabalhador e os médicos do trabalho responsáveis pelo Programa 

de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) são obrigados a ter registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) 

da jurisdição onde atuam.

Resolução Federal ANVISA n° 902 de 06/09/2024 - Publ.: DOU de 

09/09/24

Dispõe sobre a inclusão de declaração sobre nova fórmula na rotulagem de produtos sujeitos à vigilância sanitária quando 

da alteração de sua composição.

Resolução Federal ANVISA n° 916 de 19/09/2024 - Publ.: DOU de 

26/09/24
Dispõe sobre as Boas Práticas de Utilização das Soluções Parenterais (SP) em Serviços de Saúde.

Resolução Federal ANVISA n° 922 de 19/09/2024 - Publ.: DOU de 

24/09/24

Proíbe em todo o território nacional a fabricação, importação e comercialização, assim como o uso em serviços de saúde, 

dos termômetros e esfigmomanômetros com coluna de mercúrio.

Resolução Federal CFT n° 268 de 06/09/2024 - Publ.: DOU de 

10/09/24

Altera a redação do Artigo 1º e inclui os artigos 1º-A e 1º-B, da Resolução CFT nº 68, de 24 de maio de 2019 e dá outras 

providências.

Resolução Federal ANVISA n° 932 de 10/10/2024 - Publ.: DOU de 

15/10/24

Dispõe sobre a execução das atividades de vigilância epidemiológica em Portos e Aeroportos. (Entra em vigor 30 dias após 

a data de sua publicação - 14/11/2024)

Instrução Normativa Federal da ANVISA nº 140 de 30/03/2022 - 

Publ.: DOU de 31/03/22

Aprova o registro da fiscalização de meios de transporte, estabelecimentos e serviços sujeitos a controle sanitário em 

Portos, Aeroportos e Fronteiras em meios ou formatos eletrônicos. (Revoga a Instrução Normativa da ANVISA nº 06 de 

20/05/2010) ; (Entra em vigor em 02/05/2022)

Instrução Normativa Federal da ANVISA nº 73 de 01/09/2020 - 

Publ.: DOU de 03/09/20

Dispõe sobre a inclusão de declaração de nova fórmula na rotulagem de agrotóxico e afins quando da alteração de sua 

composição. (Entra em vigor em 1° de setembro de 2021)

Página 29 de 67

https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/76097a53-de3f-4c69-9cfa-a97d4e57a183.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/76097a53-de3f-4c69-9cfa-a97d4e57a183.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/33f80944-18f6-4051-811d-3c5e2a5cce7a.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/33f80944-18f6-4051-811d-3c5e2a5cce7a.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c190e159-4bd6-482c-b001-73a3e21ae32c.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c190e159-4bd6-482c-b001-73a3e21ae32c.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/128e8d8c-9d65-4f1e-ade3-d8dbbc2ebedb.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/128e8d8c-9d65-4f1e-ade3-d8dbbc2ebedb.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3d213d07-f3c4-410b-a6db-92fc6272cfaf.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3d213d07-f3c4-410b-a6db-92fc6272cfaf.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/4251a414-bb34-4887-babf-2e8db892b8b1.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/4251a414-bb34-4887-babf-2e8db892b8b1.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/fd8c1f51-d0ff-4854-87fd-e9c97c80485e.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/fd8c1f51-d0ff-4854-87fd-e9c97c80485e.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/12238814-b23c-4853-b8ca-5320181e942a.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/12238814-b23c-4853-b8ca-5320181e942a.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/e12e779c-924c-4580-b6ca-0d205c5ec2e9.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/e12e779c-924c-4580-b6ca-0d205c5ec2e9.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/bd259162-0663-48f5-9b27-ec7d529495f5.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/bd259162-0663-48f5-9b27-ec7d529495f5.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/05bf3d65-a0ad-47a9-971d-1f30d26a7ff7.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/05bf3d65-a0ad-47a9-971d-1f30d26a7ff7.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/d396bbe7-59b7-4352-9e54-ba4b3846dd28.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/d396bbe7-59b7-4352-9e54-ba4b3846dd28.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/bbb1e335-8021-4552-b76d-51fa22e39ebf.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/bbb1e335-8021-4552-b76d-51fa22e39ebf.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/6e8893e6-d12a-4e53-ad64-e6a53a634329.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/6e8893e6-d12a-4e53-ad64-e6a53a634329.pdf


Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Instrução Normativa Federal do SDA nº 16 de 18/05/2017

Estabelece especificações para a elaboração de rótulos e bulas de agrotóxicos e afins pelas empresas titulares de registro, 

bem como as diretrizes para a inserção de dados e documentos no Sistema de Produtos Fitossanitários - Sistema 

Agrofit.(Alterada pelo(a) Portaria Federal da SDA nº 817 de 12/06/2023 - Publ.: DOU de 21/06/23)

Instrução Normativa Federal ANVISA n° 448 de 01/06/2026 - Publ.: 

DOU de 02/06/26

Altera a Instrução Normativa - IN n° 389, de 29 de julho de 2025, que dispõe sobre as medidas de saúde temporárias a 

serem adotadas para portos e aeroportos frente ao atual cenário epidemiológico, conforme art. 12 e art. 19 da Resolução 

da Diretoria Colegiada - RDC n° 932/2024.

Portaria Federal do IBAMA nº 85 de 17/10/1996
Dispõe sobre a criação e adoção de um Programa Interno de Autofiscalização da Correta Manutenção da Frota quanto a 

Emissão de Fumaça Preta a toda Empresa que possuir frota própria de transporte de carga ou de passageiro.

Portaria Federal do INMETRO nº 547 de 14/12/2022 - Publ.: DOU 

de 19/12/22

Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Mangueiras de Incêndio - Consolidado. (Revoga o(a) Portaria 

Federal do INMETRO nº 148 de 13/03/2015)

Portaria Federal MINTER nº 100 de 14/07/1980 Dispõe sobre a emissão de fumaça por veículos movidos a óleo diesel.

Portaria Federal do MPA nº 408 de 06/09/2023 - Publ.: DOU de 

08/09/23

Dispõe sobre as atividades de segurança e vigilância nos portos organizados e a organização da guarda portuária. (Entra 

em vigor em 1º de outubro de 2023) (Revoga o(a) Portaria Federal do MINFRA n° 84 de 01/07/2021 - Publ.: DOU de 

02/07/21)

Portaria Federal do MS nº 1484 de 03/06/2020 - Publ.: DOU de 

08/06/20

Revoga o parágrafo único do art. 82 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017.

Portaria Federal do MS nº 1537 de 12/06/2020 - Publ.: DOU de 

15/06/20

Altera a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o Programa Nacional para a 

Prevenção e o Controle das Hepatites Virais e a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, para incluir os 

medicamentos do Programa Nacional para a Prevenção e o Controle das Hepatites Virais no Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica.

Portaria Federal do MS n° 1999 de 27/11/2023 - Publ.: DOU de 

29/11/23

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017 para atualizar a Lista de Doenças Relacionadas 

ao Trabalho (LDRT). (Entra em vigor 30 dias após sua publicação); (Altera o(a) Portaria de Consolidação Federal do MS nº 

05 de 28/09/2017)

Portaria Federal do MS nº 2087 de 17/07/2018 - Publ.: DOU de 

18/07/18

Altera a Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

com a finalidade de aprovar o Manual de Normas Técnicas para Estruturas Físicas de Unidades de Vigilância de Zoonoses.

Portaria Federal do MS nº 2384 de 08/09/2020 - Publ.: DOU de 

09/09/20

Repristina os arts. 423 e 424 da Seção IV do Capítulo III do Título III e o Anexo LXXX da Portaria de Consolidação nº 

5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.
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Portaria Federal do MS n° 2472 de 28/09/2021 - Publ.: DOU de 

30/09/21

Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.

Portaria Federal do MS n° 2976 de 18/09/2018 - Publ.: DOU de 

19/09/18
Altera o art. 46 do Anexo XCIII à Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Portaria Federal do MS n° 3362 de 08/12/2017
Altera a Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

para dispor sobre o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS).

Portaria Federal MS n° 3523 de 28/08/1998

Aprova o Regulamento Técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimentos de verificação visual do estado 

de limpeza, remoção de sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os 

componentes dos sistemas de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de Interiores e prevenção de riscos à saúde 

dos ocupantes de ambientes climatizados.

Portaria Federal MS n° 5 de 28/09/2017 - Publ.: DOU de 28/09/17

Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. (Anexo XIX - recepcionou a 

Portaria MS nº 1052 de 08/05/2007; Anexo XX - recepcionou a Portaria MS nº 2914 de 12/12/11; Artigo 425 e Anexos 

LXVIII, LXIX, LXX, LXXI -  recepcionou a Portaria MS nº 776 de 28/04/2004; Artigos 423 à 423 e Anexo LXXX - recepcionou a 

Portaria MS nº 1339 de 18/11/1999; Artigos 383 à 392 e Anexos LVIII, LIX, LX, LXI e LXII - recepcionou a Portaria MS nº 

1533 de 18/08/2016; Artigos 426 à 430 e Anexo LXXII - recepcionou a Portaria MS nº 1851 de 09/08/2006; Artigos 431 à 

436 - recepcionou Portaria MS nº 1986 de 25/10/2001; entre outras); (Última Atualização: Portaria GM/MS n° 11649 de 

22/06/2026 - Consolidada)

Portaria Federal MS n° 888 de 04/05/2021

Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

(Republicada)

Portaria Federal MTE n° 3407 de 19/09/2023 - Publ.: DOU de 

20/09/23

Concede prazo para os Serviços Especializados em Segurança e Medicina no Trabalho - SESMT, já registrados no Sistema 

Eletrônico de Informações efetuarem novo registro no portal gov.br. (Processo nº 19966.111340/2023-80)

Portaria Federal MTE n° 3903 de 28/12/2023 - Publ.: DOU de 

29/12/23
Altera a tipificação e revoga o Anexo III - Escadas - da Norma Regulamentadora nº 35 - Trabalho em Altura.

Portaria Federal do MTP nº 1690 de 15/06/2022 - Publ.: DOU de 

24/06/22

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados (NR-

33). (Revoga a Portaria MTE nº 202 de 22/12/2006); (Entra em vigor conforme art. 3º e 5º dessa Portaria)
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MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Portaria Federal MTP n° 2175 de 28/07/2022 - Publ.: DOU de 

05/08/22

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 06 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI. (Revoga as 

Portarias SNT/DSST nº 05 de 28/10/91; DNSST nº 02 de 20/05/92; DNSST nº 06 de 19/08/92; SSST nº 26 de 29/12/94; SIT 

nº 25 de 15/10/01; nº 108 de 30/12/04; nº 191 de 04/12/06; nº 194 de 22/12/06; nº 107 de 25/08/09; SIT nº 194 de 

07/12/10; nº 292 de 08/12/11; MTE nº 1134 de 23/07/14; nº 505 de 16/04/15; MTb nº 870 de 06/07/ 17; e nº 877 de 

24/10/18); (Entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação)

Portaria Federal do MTP nº 2188 de 28/07/2022 - Publ.: DOU de 

05/08/22

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 08 - Edificações. (Revoga as Portarias SSMT nº 12 de 12/06/1983; 

SIT/DSST nº 23 de 09/10/2001; e SIT nº 222 de 06/05/2011); (Entra em vigor em 1º de setembro de 2022)

Portaria Federal do MTP nº 2769 de 05/09/2022 - Publ.: DOU de 

06/09/22

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 23 - Proteção contra Incêndios. (Revoga as Portarias 

DSST/SNT/MTPS nº 06 de 29/10/1991; (Revoga(a) o(a) NR do Ministério do Trabalho nº 23);

Portaria Federal do MTP nº 3994 de 05/12/2022 - Publ.: DOU de 

07/12/22

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 25 - Resíduos Industriais. (Revoga(a) o(a) Portaria Federal do SIT nº 

253 de 04/08/2011)  (Revoga(a) o(a) Portaria Federal SIT nº 227 de 24/05/2011)  (Revoga o(a) Portaria Federal do SIT nº 

253 de 04/08/2011)  (Revoga o(a) Portaria Federal SIT nº 227 de 24/05/2011)

Portaria Federal MTP n° 4218 de 20/12/2022 - Publ.: DOU de 

21/12/22

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 35 - Trabalho em Altura. (Entra em vigor conforme Art. 4º desta 

Portaria)

Portaria Federal MTP n° 4219 de 20/12/2022 - Publ.: DOU de 

22/12/22

Altera a nomenclatura de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA nas Normas Regulamentadoras em virtude 

da Lei nº 14.457, de 21 de setembro de 2022. (Entra em vigor em 20 de março de 2023)

Portaria Federal MTP n° 423 de 07/10/2021 - Publ.: DOU de 

08/10/21
Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 17 - Ergonomia.

Portaria Federal MTP n° 426 de 07/10/2021 - Publ.: DOU de 

08/10/21

Aprova o Anexo I - Vibração e o Anexo III - Calor, da Norma Regulamentadora nº 09 - Avaliação e Controle das Exposições 

Ocupacionais e Agentes Físicos, Químicos e Biológicos. (Entra em vigor em 03/01/2022)

Portaria Federal MTP n° 427 de 07/10/2021 - Publ.: DOU de 

08/10/21

Aprova o Anexo IV (Exposição Ocupacional ao Benzeno em Postos de Serviços Revendedores de Combustíveis 

Automotivos) da Norma Regulamentadora nº 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis.

Portaria Federal do MTP nº 4389 de 29/12/2022 - Publ.: DOU de 

30/12/22

Altera a Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021. (Entra em vigor conforme art. 5º desta Portaria) (Altera(a) o(a) 

Portaria Federal do MTP nº 672 de 08/11/2021 - Publ.: DOU de 11/11/21)

Portaria Federal do MTP nº 567 de 10/03/2022 - Publ.: DOU de 

01/04/22

Altera a Norma Regulamentadora nº 07 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. (Entra em vigor 

em 60 (sessenta) dias após a sua publicação)

Portaria Federal MTP n° 671 de 30/03/2022 - Publ.: DOU de 

01/04/22
Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário.

Página 32 de 67

https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/1394d958-c4aa-4d4d-9ba1-d2fb0040bbfc.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/1394d958-c4aa-4d4d-9ba1-d2fb0040bbfc.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/d222201f-b77d-475d-afd2-7ee3bfbe8671.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/d222201f-b77d-475d-afd2-7ee3bfbe8671.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/5e8042d0-285e-4403-80a8-0eef6bf5b7af.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/5e8042d0-285e-4403-80a8-0eef6bf5b7af.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/41883584-4a13-4a67-b7b6-df38fd0af4ff.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/41883584-4a13-4a67-b7b6-df38fd0af4ff.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/12ee1423-dd0e-49f7-a326-57c7c8cc6a9c.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/12ee1423-dd0e-49f7-a326-57c7c8cc6a9c.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/db57c009-ec26-43b3-b803-4455f722ef21.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/db57c009-ec26-43b3-b803-4455f722ef21.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/12619bdb-ac9c-417c-859e-466dbc438c93.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/12619bdb-ac9c-417c-859e-466dbc438c93.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/27c8f9a6-88c6-42f5-9dff-d41d4a497939.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/27c8f9a6-88c6-42f5-9dff-d41d4a497939.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/eb1639ec-d19f-4269-b9c1-9abaa630fd11.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/eb1639ec-d19f-4269-b9c1-9abaa630fd11.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/4718b197-bccf-4d11-9c79-941b459e6908.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/4718b197-bccf-4d11-9c79-941b459e6908.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c54a71d1-7162-4ee3-9361-dc1ff098261a.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c54a71d1-7162-4ee3-9361-dc1ff098261a.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/6ee303ed-ad16-46bb-b665-9ad524f5d585.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/6ee303ed-ad16-46bb-b665-9ad524f5d585.pdf


Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Portaria Federal MTP n° 672 de 08/11/2021 - Publ.: DOU de 

11/11/21
Disciplina os procedimentos, programas e condições de segurança e saúde no trabalho e dá outras providências.

Portaria Federal MTP n° 806 de 13/04/2022

Altera as Normas Regulamentadoras nº 12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos), anexo 13-A (Benzeno) 

da NR 15 (Atividades e Operações Insalubres), nº 20 (Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis), nº 

22 (Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração), nº 29 (Segurança e Saúde no Trabalho Portuário), nº 32 (Segurança e 

Saúde nos Trabalhos em Serviços de Saúde) e nº 34 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, 

Reparação e Desmonte Naval).

Portaria Federal do MTPS nº 508 de 29/04/2016 Altera a Norma Regulamentadora n.º 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.

Portaria Federal SDA/MAPA nº 581 de 26/05/2022 - Publ.: DOU de 

31/05/22

Regulamenta o rito de seleção de priorização de análise de processo de 

registro de agrotóxicos e afins com finalidades agrícolas, conforme art. 12-C do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002.

Portaria Federal SENASP n° 108 de 12/07/2019 - Publ.: DOU de 

23/07/19
Institui o Modelo Nacional de Regulamento de Segurança Contra Incêndio e Emergências.

Portaria Federal da SEP nº 111 de 07/08/2013

Estabelece as normas, os critérios e os procedimentos para a pré-qualificação dos operadores portuários de que trata o 

inciso IV do art. 16 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013. (Última Atualização: Portaria SEP nº 87 de 09/03/2016 - 

Consolidada)

Portaria Federal SEP nº 87 de 09/03/2016 Altera a Portaria nº 111, de 7 de agosto de 2013.

Portaria Federal SEPRT n° 1360 de 09/12/2019 - Publ.: DOU de 

10/12/19

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e 

Combustíveis, altera o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades e dá outras providências. 

(Revoga as Portarias SIT nº 308 de 29/02/12; MTE nº 1079 de 16/07/14 e MTB nº 860 de 16/10/18)

Portaria Federal da SEPRT nº 6734 de 09/03/2020 - Publ.: DOU de 

13/03/20

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 07 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. 

(Revoga as Portarias MTPS nº 3720 de 31/10/90; SSST nº 08 de 08/05/96; SSST nº 19 de 09/04/98; SIT nº 223 de 

06/05/11; SIT nº 236 de 10/06/11; MTE nº 1.892 de 09/12/13; e MTb nº 1.031 de 06/12/18); (Entra em vigor 1 (um) ano 

após a data de sua publicação - Março/2021); (Início da vigência prorrogada para 02/08/2021 através da Portaria 

SEPRT/ME nº 1.295 de 02/02/2021);  (Início da vigência prorrogado para 03/01/2022 através da Portaria SEPRT/ME nº 

8873 de 23/07/2021)

Portaria Federal da SEPRT nº 6735 de 10/03/2020 - Publ.: DOU de 

12/03/20

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 09 - Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes 

Físicos, Químicos e Biológicos. (Altera a Portaria SSST nº 25 de 29/12/1994) ; (Início da vigência prorrogado para 

03/01/2022 através da Portaria SEPRT/ME nº 8873 de 23/07/2021); (Última Atualização: Portaria Federal do MTP n° 426 

de 07/10/2021 que entra em vigor em 03/01/2022 - Consolidada) (Revoga o(a) NR do Ministério do Trabalho nº 09)

Página 33 de 67

https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/835621dd-115e-40c9-b4e8-3f59f41b9631.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/835621dd-115e-40c9-b4e8-3f59f41b9631.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/5c1e0a34-f094-48de-a096-17ffce50a5f4.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/dbabea06-873a-407a-ab20-f3c5a14995ab.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/cbb40a20-29f6-4bde-b132-72b399cfd537.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/cbb40a20-29f6-4bde-b132-72b399cfd537.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/5164766b-69bf-4299-8861-a85e23d8fec6.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/5164766b-69bf-4299-8861-a85e23d8fec6.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/40befc8b-f8c8-49bf-be70-ff0482af7ed7.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/79079eba-4a08-4681-8da7-1f6f64569f49.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3c380a78-1072-4026-8ec4-df3881748642.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/3c380a78-1072-4026-8ec4-df3881748642.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/cbff0e8e-c6d4-498c-baa4-8c3de79b0ef9.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/cbff0e8e-c6d4-498c-baa4-8c3de79b0ef9.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/2e8003c0-35fb-4eb2-a8a9-870a56187640.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/2e8003c0-35fb-4eb2-a8a9-870a56187640.pdf


Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Portaria Federal da SEPRT/ME nº 8873 de 23/07/2021 - Publ.: DOU 

de 26/07/21

Prorroga o prazo de início de vigência das Normas Regulamentadoras nº 01 - Disposições Gerais e Gerenciamento de 

Riscos Ocupacionais; nº 07 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO; nº 09 - Avaliação e Controle 

das Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos, Químicos e Biológicos; e nº 18 - Condições de Segurança e Saúde no 

Trabalho na Indústria da Construção, bem como de subitens específicos da nº 37 - Segurança e Saúde em Plataformas de 

Petróleo. (Revoga as Portarias SEPRT nº 25.235 de 18/12/20 e nº 1.295 de 02/02/21)

Portaria Federal SIT n° 618 de 28/04/2017 Prorroga a validade do Certificado de Aprovação - CA de óculos, protetor facial e máscara de solda.

Portaria Federal MTE n° 612 de 25/04/2024 - Publ.: DOU de 

26/04/24

Altera a Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, para regulamentar a aplicação dos exames toxicológicos por 

motoristas profissionais. (Entra em vigor de acordo com Art. 3º)

Portaria Federal MTE n° 1369 de 14/08/2024 - Publ.: DOU de 

15/08/24

Altera a Tabela 1 do Anexo I da Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021 que disciplina os procedimentos, 

programas e condições de segurança e saúde no trabalho.

Portaria Federal DPC n° 167 de 15/01/2025 - Publ.: DOU de 

20/01/25

Altera as Normas da Autoridade Marítima para o Ensino Profissional Marítimo de Portuários e Atividades Correlatas - 

NORMAM 32/DPC para as Normas da Autoridade Marítima para o Ensino Profissional Marítimo de Portuários e Atividades 

Correlatas - NORMAM-103/DPC.

Portaria Federal MTE n° 737 de 29/05/2026 - Publ.: DOU de 

01/06/26

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 10 (NR-10) - Segurança em instalações elétricas e serviços em 

eletricidade. (Entra em vigor 1 (um) ano após a data de publicação)

Decisão Normativa Federal CFT n° 2 de 19/05/2020
Revoga a Decisão Normativa nº 01 de 11 de março de 2020 que dispõe sobre a fiscalização das atividades relacionadas a 

sistemas de refrigeração e de ar condicionado.

NR Federal MTE n° 10 de 08/06/1978

Fixa as condições mínimas exigíveis para garantir a segurança dos empregados que trabalham em instalações elétricas. 

(Última Atualização: Portaria SEPRT nº 915 de 30/07/2019 - Consolidada) ; (Revogada após 1 (um) da data de publicação 

da Portaria Federal MTE n° 737 de 29/05/2026)

NR Federal MTE n° 11 de 08/06/1978 Estabelece normas de segurança para o Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais.

NR Federal MTE n° 20 de 08/06/1978 - Publ.: DOU de 06/07/78

Estabelece requisitos mínimos para a gestão da segurança e saúde no trabalho contra os fatores de risco de acidentes 

provenientes das atividades de extração, produção, armazenamento, transferência, manuseio e manipulação de 

inflamáveis e líquidos combustíveis.

NR do Ministério do Trabalho nº 21
Dispõe que para o trabalho a céu aberto, serão exigidas medidas especiais que protejam os trabalhadores contra a 

insolação excessiva, o calor, o frio, a umidade e os ventos inconvenientes.

NR Federal MTP n° 17 de 07/10/2021

Estabelece as diretrizes e os requisitos que permitam a adaptação das condições de trabalho às características 

psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar conforto, segurança, saúde e desempenho eficiente no 

trabalho.
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NR Federal MTP n° 23 de 05/09/2022
Estabelece medidas de prevenção contra incêndios nos ambientes de trabalho. (Aprovada pela Portaria MTP nº 2769 de 

05/09/2022)

NR Federal MTP n° 25 de 05/12/2022
Dispõe sobre a eliminação de resíduos nos locais de trabalho. (Aprovada pela Portaria Federal da MTP nº 3994 de 

05/12/2022)

NR Federal MTP n° 26 de 05/09/2022
Estabelece medidas quanto à sinalização e identificação de segurança a serem adotadas nos locais de trabalho. (Aprovada 

pela Portaria MTP nº 2770 de 05/09/2022)

NR Federal MTP n° 29 de 30/03/2022

Estabelece as medidas de prevenção em Segurança e Saúde no trabalho portuário e as diretrizes para a implementação do 

gerenciamento dos riscos ocupacionais nos ambientes de trabalho alcançados por esta NR. (Aprovada pela Portaria MTP 

nº 671 de 30/03/22 que traz nova redação a NR 29 que entra em vigor em 01/09/22)

NR Federal MTP n° 33 de 15/06/2022

Estabelece os requisitos para a caracterização dos espaços confinados, os critérios para o gerenciamento de riscos 

ocupacionais em espaços confinados e as medidas de prevenção, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 

trabalhadores que interagem direta ou indiretamente com estes espaços. (Aprovada pela Portaria MTP nº 1690 de 

15/06/2022 que entra em vigor em 03/10/2022)

NR Federal MTP n° 6 de 28/07/2022

Estabelece os requisitos para aprovação, comercialização, fornecimento e utilização de Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI. (Aprovada pela Portaria MTP nº 2175 de 28/07/2022 que entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

sua publicação)

NR Federal MTP n° 8 de 28/07/2022
Estabelece requisitos que devem ser atendidos nas edificações para garantir segurança e conforto aos trabalhadores. 

(Aprovada pela Portaria MTP nº 2188 de 28/07/2022 que entra em vigor em 01/09/2022)

NR Federal SEPRT n° 1 de 09/03/2020

Estabelece as disposições gerais, o campo de aplicação, os termos e as definições comuns às Normas Regulamentadoras - 

NR relativas a segurança e saúde no trabalho e as diretrizes e os requisitos para o gerenciamento de riscos ocupacionais e 

as medidas de prevenção em Segurança e Saúde no Trabalho - SST. (Aprovada pela Portaria SEPRT nº 6730 de 09/03/20 

que traz nova redação a NR 01 - entra em vigor 1 (um) ano após a data de sua publicação - Março 2021); (Início da vigência 

prorrogado para 02/08/2021 através da Portaria SEPRT/ME nº 1.295 de 02/02/2021 e prorrogado novamente para 

03/01/2022  através da Portaria SEPRT/ME nº 8873 de 23/07/2021); (Vigência do Capítulo 1.5 - Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais prorrogada até 26/05/2026, pela Portaria MTE nº 765 de 15/05/2025)

NR Federal SEPRT n° 12 de 30/07/2019
Estabelece normas de segurança para atividades relacionadas com a utilização de Máquinas e Equipamentos. (Aprovada 

pela Portaria SEPRT nº 916 de 30/07/19 que traz nova redação a NR 12)

NR Federal SEPRT n° 24 de 23/09/2019
Dispõe sobre Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho. (Aprovada pela Portaria SEPRT nº 1066 de 

23/08/19 que traz nova redação a NR 24)

NR Federal SEPRT n° 3 de 23/09/2019
Dispõe sobre a aplicação de Embargo ou Interdição da atividade. (Aprovada pela Portaria SEPRT nº 1068 de 23/09/19 que 

traz nova redação a NR 03)
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NR Federal SEPRT n° 7 de 09/03/2020

Estabelece diretrizes e requisitos para o desenvolvimento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 

PCMSO nas organizações, com o objetivo de proteger e preservar a saúde de seus empregados em relação aos riscos 

ocupacionais, conforme avaliação de riscos do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR da organização. (Aprovada pela 

Portaria SEPRT nº 6734 de 09/03/20 que traz nova redação a NR 07 - entra em vigor 1 (um) ano após a data de sua 

publicação - Março 2021); (Início da vigência prorrogada para 02/08/2021 através da Portaria SEPRT/ME nº 1.295 de 

02/02/2021 e prorrogado novamente para 03/01/2022  através da Portaria SEPRT/ME nº 8873 de 23/07/2021)

NR Federal SEPRT n° 9 de 10/03/2020 - Publ.: DOU de 12/03/20

Estabelece os requisitos para a avaliação das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos quando 

identificados no Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, previsto na NR-1, e subsidiá-lo quanto às medidas de 

prevenção para os riscos ocupacionais.  (Aprovada pela Portaria SEPRT nº 6735 de 10/03/20 que traz nova redação a NR 

09 - entra em vigor 1 (um) ano após a data de sua publicação - Março 2021); (Início da vigência prorrogado para 

02/08/2021 através da Portaria SEPRT/ME nº 1.295 de 02/02/2021 e prorrogado novamente para 03/01/2022  através da 

Portaria SEPRT/ME nº 8873 de 23/07/2021)

NR do Ministério do Trabalho nº 15
Estabelece critério para caracterizar as atividades ou operações insalubres decorrentes da exposição ocupacional ao calor 

em ambientes fechados ou ambientes com fonte artificial de calor.

NR Federal MTE n° 32 de 11/11/2005
Estabelece as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores 

dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral.

NR Federal MTE n° 10 de 29/05/2026 - Publ.: DOU de 01/06/26

Estabelece os requisitos e diretrizes mínimos para assegurar a segurança e a saúde dos trabalhadores expostos aos perigos 

decorrentes do emprego da energia elétrica. (Entra em vigor 12 (doze) meses após a data de publicação da Portaria MTE 

nº 737 de 29/05/2026)

Norma Federal de Higiene Ocupacional - NHO nº 11 de 2018
Dispõe sobre as Normas de Higiene Ocupacional - Avaliação dos níveis 

de iluminamento em ambientes internos de trabalho.

Lei Complementar Estadual - SP nº 1257 de 06/01/2015 Institui o Código estadual de proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas.

Lei Estadual de São Paulo nº 12254 de 09/02/2006
Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela lavagem dos uniformes usados por seus empregados no Estado de São 

Paulo.

Lei Estadual de São Paulo nº 12684 de 26/07/2007
Proíbe o uso, no Estado de São Paulo de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou 

asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição.

Lei Estadual de São Paulo nº 13016 de 19/05/08 Proíbe o fumo nas áreas internas de recintos que especifica.
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Lei Estadual de São Paulo nº 13541 de 07/05/2009
Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não 

do tabaco, na forma que especifica.

Lei Estadual de São Paulo n° 16048 de 10/12/2015
Altera a Lei nº 12.684, de 26 de julho de 2007, que proíbe o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham 

quaisquer tipos de amianto ou asbesto. (Entra em vigor em 01/12/2016)

Decreto Estadual de São Paulo nº 54311 de 07/05/2009

Institui a Política Estadual para o Controle do Fumo, regulamenta a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o 

consumo de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente 

fechados, e dá providências correlatas.

Decreto Estadual de São Paulo nº 54622 de 31/07/2009

Dá nova redação ao artigo 5º do Decreto nº 54.311, de 7 de maio de 2009, que institui a Política Estadual para o Controle 

do Fumo, regulamenta a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de produtos fumígenos, derivados ou 

não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente fechados, e dá providências correlatas.

Resolução Estadual SP SS n° 70 de 03/06/2020 - Publ.: DOE de 

04/06/20

Aprova "Orientações Técnicas para Vigilância e Atenção à Saúde dos Trabalhadores e População expostas ao amianto e 

com doenças relacionadas", e dá providências correlatas.

Resolução Estadual SP da SS nº 97 de 27/07/2023 - Publ.: DOE de 

02/08/23
Institui a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho para o Estado de São Paulo - LDRT-SP.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 14 de 24/03/2020 - Publ.: DOE 

de 25/03/20

Dispõe sobre a adoção, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), em relação ao processo de 

regularização das edificações e áreas de risco e ao Serviço de Segurança contra Incêndio. (Prazos prorrogados pela Portaria 

nº 29 de 28/12/2020)

Portaria Estadual SP do Corpo de Bombeiros nº 15 de 26/03/2020
Estabelece o Regulamento de Organização do Serviço de Segurança contra Incêndio (SSCI) e dá outras providências. 

(Última atualização: Portaria nº 17 de 06/04/20 - Consolidada)

Portaria Estadual SP do Corpo de Bombeiros nº 18 de 15/05/2020 Cadastro da Brigada de Incêndio no processo de regularização das edificações e áreas de risco.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 19 de 27/05/2020 - Publ.: DOE 

de 28/05/20

Estabelece o Processo Infracional do Regulamento de Organização do Serviço de Segurança contra Incêndio (SSCI) e dá 

outras providências.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 22 de 09/07/2020 - Publ.: DOE 

de 11/07/20

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 23 de 26/08/2020 - Publ.: DOE 

de 27/02/20

Dispõe sobre o restabelecimento, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, dos 

atendimentos presenciais paralisados em virtude da adoção medidas prevenção e vigilância epidemiológicas de infecções 

por SARS-CoV-2 (COVID-19), de que trata a Portaria nº CCB-014/800/20, de 24 de março de 2020.
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Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 24 de 22/09/2020 - Publ.: DOE 

de 23/09/20

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020 e Portaria nº CCB-022/800/20, de 09 de julho de 2020.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 25 de 26/10/2020 - Publ.: DOE 

de 27/10/20

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020 e Portaria nº CCB-024/800/20, de 22 de setembro de 2020.

Portaria Estadual SP do Corpo de Bombeiros nº 26 de 17/11/2020

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-025/800/20, de 22 de setembro de 2020. (Prazos prorrogados 

pela Portaria nº 29 de 28/12/2020)

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 29 de 28/12/2020 - Publ.: DOE 

de 29/12/20

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-026/800/20, de 17 de novembro de 2020

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 30 de 27/01/2021 - Publ.: DOE 

de 28/01/21

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela Covid-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº 

CCB014/800/20, de 24-03-2020, e Portaria nº CCB029/800/20, de 28-12-2020

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 31 de 23/02/2021

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-030/800/20, de 30 de janeiro de 2021.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 33 de 20/04/2021 - Publ.: DOE 

de 21/04/21

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-032/800/21, de 18 de março de 2021.

Portaria Estadual SP do Corpo de Bombeiros nº 34 de 24/05/2021

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-033/800/21, de 20 de abril de 2021.
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Portaria Estadual SP do Corpo de Bombeiros nº 35 de 21/06/2021

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-034/800/21, de 24 de maio de 2021.

Portaria Estadual SP BOMBEIROS n° 37 de 26/07/2021

Dispõe sobre a extensão, no âmbito do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de medidas 

temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus), de que trata a Portaria nº CCB-

014/800/20, de 24 de março de 2020, e Portaria nº CCB-035/800/21, de 21 de junho de 2021.

Portaria Estadual SP do Corpo de Bombeiros n° 07 de 26/06/2019 - 

Publ.: DOE Suplemento de 29/06/19

Publica a Instrução Técnica nº 17 - Brigada de Incêndio, de acordo com as condições impostas pela decisão supracitada. 

(Revoga a Instrução Técnica nº 17 - Brigada de Incêndio, publicada pela Portaria CCB nº 02 de 09/04/2019)

Portaria Estadual do São Paulo CVS n° 1 de 22/07/2020
Disciplina, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária - Sevisa, o licenciamento sanitário dos estabelecimentos 

de interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante, e dá providências correlatas.

Portaria Estadual SP da CVS nº 2 de 28/03/2007
Dispõe sobre cadastramento da solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano 

proveniente de mananciais subterrâneos.

Portaria Estadual SP da CVS nº 03 de 07/04/2021 - Publ.: DOE de 

09/04/21

Institui, no âmbito Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa), novos procedimentos para controle sanitário de 

soluções coletivas de abastecimento de água para consumo humano (SAC).

Portaria Estadual SP do CVS nº 04 de 21/03/2011

Dispõe sobre o Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (SEVISA), define o Cadastro Estadual de Vigilância Sanitária (CEVS) 

e os procedimentos administrativos a serem adotados pelas equipes estaduais e municipais de vigilância sanitária no 

estado de São Paulo e dá outras providências.(Revogados: a Portaria CVS-16 de 24/10/2003 e, a Portaria CVS 1 de 

22/01/2007); (Portaria Retificada)

Portaria Estadual SP CVS n° 1 de 05/01/2024 - Publ.: DOE de 

13/05/26

Disciplina, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária – Sevisa, o licenciamento sanitário dos estabelecimentos 

de interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante, e dá providências correlatas.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 27 de 20/03/2025
Estabelece as medidas de segurança para a proteção contra incêndios e explosão em silos, atendendo ao previsto no 

Regulamento de Segurança contra incêndio e áreas de risco do Estado de São Paulo em vigor.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 36 de 20/03/2025

Estabelece as medidas de segurança contra incêndios nas áreas de pátios e terminais de contêineres descobertas, 

atendendo ao previsto no Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São 

Paulo.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 32 de 20/03/2025

Estabelece os parâmetros para prevenir, controlar e minimizar emergências ambientais que provoquem riscos à vida, ao 

meio ambiente e ao patrimônio em edificações e áreas de risco, atendendo ao previsto no Regulamento Segurança Contra 

Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo.
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Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 26 de 20/03/2025
Estabelece as exigências para as instalações de sistema fixo de gases para combate a incêndio, conforme as exigências do 

Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 19 de 20/03/2025

Estabelece os requisitos mínimos necessários para o dimensionamento dos sistemas de detecção e alarme de incêndio, 

destinado a alertar as pessoas sobre a existência de um incêndio em determinada área da edificação, desta forma, 

possibilitando o seu combate logo que descoberto, bem como, propiciando o abandono da edificação sem que os 

ocupantes 

sofram qualquer dano.

Instrução Técnica Estadual SP BOMBEIROS n° 37 de 20/03/2025
Estabelece as medidas de segurança contra incêndio em subestações elétricas, atendendo ao Regulamento de Segurança 

Contra Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 780 de 14/09/2012
Dispõe sobre a limpeza dos aparelhos e respectivos sistemas de ar condicionado instalados nas edificações e dá outras 

providências.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 888 de 13/07/2015
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos terminais de carga e contêineres no município de disponibilizar banheiros e 

bebedouros para os motoristas de caminhão e ajudantes no município de Santos-SP.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 931 de 14/04/2016 - 

Publ.: DOM de 15/04/16
Dispõe sobre o uso de espaço aéreo em logradouros públicos do município de Santos, e dá outras providências.

Lei Municipal de Santos nº 2652 de 27/11/2009
Altera dispositivos da Lei nº 625, de 5 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a obrigatoriedade do controle de pragas 

nos estabelecimentos que menciona, e dá outras providências.

Lei Municipal de Guarujá - SP nº 2670 de 09/11/1998
Institui a obrigatoriedade da limpeza e desinfecção dos reservatórios de água nos estabelecimentos que menciona e dá 

outras providências no município de Guarujá.

Lei Municipal de Guarujá - SP nº 4300 de 30/05/2016
Dispõe sobre a obrigatoriedade e manutenção de uma brigada profissional, 

composta por bombeiros civis, nos estabelecimentos que menciona.

Lei Municipal de Bertioga - SP n° 1101 de 14/03/2014 Dispõe sobre ruídos urbanos, proteção do bem estar e do sossego público, e dá outras providências.

Decreto Municipal de Bertioga - SP n° 3556 de 11/12/2020
Regulamenta a Lei Municipal nº 1101 de 14 de março de 2014, que dispõe sobre ruídos urbanos, proteção do bem estar e 

sossego público, nos termos que especifica.

Lei Federal n° 15250 de 03/11/2025 - Publ.: DOU de 04/11/25 Dispõe sobre o exercício da atividade de condutor de ambulância.

Portaria Federal COANA n° 185 de 19/03/2026 - Publ.: DOU de 

24/03/26

Dispõe sobre o credenciamento e autorização de pessoas para ingresso em recintos alfandegados e a exigência de curso 

básico de conhecimentos aduaneiros.

Portaria Federal ALF/STS n° 205 de 22/06/2026 - Publ.: DOU de 

23/06/26

Dispõe sobre a exigência de curso básico de conhecimentos aduaneiros como requisito para o credenciamento de pessoas 

para ingresso em recintos alfandegados sob jurisdição da Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Santos.
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NR Federal MTE n° 16 de 08/06/1978

Assegura ao trabalhador a percepção do adicional de periculosidade nas condições específicas. (Em virtude de decisão 

judicial, proferida por meio de acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, transitado em julgado, 

proferido em sede da ação 0018311 63.2017.4.01.3400, foi declarada a nulidade da Portaria MTE n.º 1.565/2014, a fim de 

que seja determinado o reinício do procedimento de regulamentação.)

NR Federal MTP n° 13 de 01/07/2022 - Publ.: DOU de 04/07/22

Estabelece requisitos mínimos para a gestão da integridade estrutural de caldeiras, vasos de pressão, suas tubulações de 

interligação e tanques metálicos de armazenamento nos aspectos relacionados à instalação, inspeção, operação e 

manutenção, visando a segurança e saúde dos trabalhadores.  (Aprovada pela Portaria MTP nº 1846 de 01/07/22 que traz 

nova redação a NR 13 que entra em vigor em 01/11/22)

NR Federal MTP n° 4 de 12/08/2022

Estabelece os parâmetros e os requisitos para constituição e manutenção dos Serviços Especializados em Segurança e 

Medicina do Trabalho - SESMT, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador. (Aprovada 

pela Portaria MTP nº 2318 de 03/08/22 que traz nova redação a NR 04 que entra em vigor 90 dias após sua publicação)

Lei Federal nº 10233 de 05/06/2001 - Publ.: DOU de 06/06/01

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências. (Alterada pelo(a) Lei Federal nº 14813 

de 15/01/2024 - Publ.: DOU de 17/01/24)(Alterada pelo(a) Lei Federal nº 13448 de 05/06/2017 - Publ.: DOU de 06/06/17)

Lei Federal nº 10350 de 21/12/2001
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, de forma a obrigar a realização de exame 

psicológico periódico para os motoristas profissionais.

Lei Federal nº 13258 de 08/03/2016
Altera o inciso XX do art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre 

a expedição da permissão internacional para conduzir veículo.

Lei Federal nº 12619 de 30/04/2012

Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 

2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e disciplinar a jornada de 

Lei Federal nº 13281 de 04/05/2016
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

(Altera Lei nº 13146 de 06/07/15)
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Lei Federal nº 13290 de 23/05/2016
Torna obrigatório o uso, nas rodovias, de farol baixo aceso durante o dia e dá outras providências. (Altera a Lei nº 9503/97 - 

Código de Trânsito Brasileiro)

Lei Federal nº 13448 de 05/06/2017 - Publ.: DOU de 06/06/17

Estabelece diretrizes gerais para prorrogação e relicitação dos contratos de parceria definidos nos termos da Lei n 13.334, 

de 13 de setembro de 2016, nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário da administração pública federal, e altera a 

Lei n 10.233, de 5 de junho de 2001, e a Lei n 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. (Última atualização: Lei nº 14.368 de 

14/06/2022 - Consolidada); (Altera o(a) Lei Federal nº 10233 de 05/06/2001 - Publ.: DOU de 06/06/01)

Lei Federal nº 13495 de 24/10/2017

Altera dispositivos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para possibilitar ao 

proprietário cadastrar o principal condutor do veículo automotor no Registro Nacional de Veículos Automotores 

(Renavam), para fins de responsabilidade.

Lei Federal n° 13546 de 19/12/2017
Altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre crimes 

cometidos na direção de veículos automotores.

Lei Federal n° 13614 de 11/01/2018 - Publ.: DOU de 12/01/18

Cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) e acrescenta dispositivo à Lei nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre regime de metas de redução de índice de mortos no 

trânsito por grupos de habitantes e de índice de mortos no trânsito por grupos de veículos.

Lei Federal n° 13703 de 08/08/2018 - Publ.: DOU de 09/08/18 Institui a Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas.

Lei Federal nº 13281 de 04/05/2016
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

(Altera Lei nº 13146 de 06/07/15)
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Lei Federal nº 14206 de 27/09/2021 - Publ.: DOU de 28/09/21

Institui o Documento Eletrônico de Transporte (DT-e); e altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, a Lei nº 13.703, de 

8 de agosto de 2018, a Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001, a Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, a Lei nº 10.833, de 

29 de dezembro de 2003, e a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Regulamentada pelo Decreto nº 11313 de 

28/12/2022)

Lei Federal nº 14229 de 21/10/2021 - Publ.: DOU de 22/10/21

Altera a Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985, e a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro), para dispor sobre a fiscalização do excesso de peso dos veículos; altera a Lei nº 10.209, de 23 de março de 

2001, para dispor sobre a prescrição da cobrança de multa ou indenização nos termos que especifica; e dá outras 

providências.

Lei Federal n° 14298 de 05/01/2022 - Publ.: DOU de 06/01/22
Altera a Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001, para estabelecer critérios de outorga mediante autorização para o transporte 

rodoviário interestadual e internacional de passageiros; e dá outras providências.

Lei Federal nº 14071 de 13/10/2020 - Publ.: DOU de 14/10/20

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para modificar a composição do 

Conselho Nacional de Trânsito e ampliar o prazo de validade das habilitações; e dá outras providências. (Entra em vigor 

após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 

publicação oficial)

Lei Federal n° 14440 de 02/09/2022 - Publ.: DOU de 05/09/22 Institui o Programa de Aumento da Produtividade da Frota Rodoviária no País (Renovar);
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Decreto Federal nº 11276 de 08/12/2022  Publ.: DOU de 09/12/22
Regulamenta o Programa de Aumento da Produtividade da Frota Rodoviária no País - Renovar, de que trata a Lei nº 

14.440, de 2 de setembro de 2022, e dispõe sobre o Conselho do Renovar.

Decreto Federal nº 1832 de 04/03/1996 Aprova o Regulamento dos Transportes Ferroviários.

Regulamenta a Lei nº 14.206, de 27 de setembro de 2021, que institui o Documento Eletrônico de Transporte - DT-e, e 

estabelece a respectiva política nacional no âmbito da administração pública federal.

Lei Federal n° 14599 de 19/06/2023 - Publ.: DOU de 20/06/23

Posterga a exigência do exame toxicológico periódico para obtenção e renovação da Carteira Nacional de Habilitação; e 

altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 

para dispor sobre seguro de cargas, e a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, para dispor sobre a carreira de Analista 

de Infraestrutura e o cargo isolado de Especialista em Infraestrutura Sênior. (Prazo para realização do exame toxicológico 

conforme Deliberação CONTRAN nº 268 de 26/06/2023 referendada pela Resolução CONTRAN nº 1002 de 20/10/2023,  

conforme previsto no parágrafo único do art. 7º da Lei 14599/2023)

Lei Federal n° 9503 de 23/09/1997 - Publ.: DOU de 24/09/97
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. (Prazo para realização do exame toxicológico que trata o § 2º do art. 148-A do 

CTB, conforme Resolução CONTRAN nº 1002 de 268 de 20/10/2023)

Decreto Federal n° 10025 de 20/09/2019 - Publ.: DOU de 23/09/19

Dispõe sobre a arbitragem para dirimir litígios que envolvam a administração pública federal nos setores portuário e de 

transporte rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroportuário, e regulamenta o inciso XVI do caput do art. 35 da Lei nº 

10.233, de 5 de junho de 2001, o § 1º do art. 62 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e o § 5º do art. 31 da Lei nº 

Decreto Federal n° 11313 de 28/12/2022 - Publ.: DOU de 29/12/22

Decreto Federal nº 96044 de 18/05/1988
Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, e dá outras providências. (Última 

Atualização: Decreto nº 4097 de 23/01/2002 - Consolidada)
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Resolução Federal da ANTT nº 3743 de 25/12/2011
Dá nova redação ao art. 20 do Anexo à Resolução ANTT nº 3.695, de 14 de julho de 2011, que dispõe sobre o 

Regulamento das Operações de Direito de Passagem e Tráfego Mútuo do Subsistema Ferroviário Federal.

Resolução Federal da ANTT nº 5032 de 03/03/2016 Altera o artigo 14 da Resolução ANTT nº 4.799, de 27 de julho de 2015.

Resolução Federal da ANTT nº 5081 de 27/04/2016 Altera e revoga dispositivos do artigo 6º da Resolução ANTT nº 4.799, de 27 de julho de 2015.

Resolução Federal da ANTT n° 5847 de 21/05/2019 - Publ.: DOU 

de 22/05/19

Altera a Resolução nº 4.799, de 27 de julho de 2015, que regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no 

Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC; e dá outras providências.

Resolução Federal ANTT nº 5930 de 30/03/2021 - Publ.: DOU de 

31/03/21

Dispõe sobre a Segunda Etapa do Projeto de Revisão e Consolidação dos atos normativos da ANTT de que tratam o 

Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019 e a Instrução Normativa nº 2, de 16 de outubro de 2020.

Resolução Federal da ANTT nº 5942 de 01/06/2021 - Publ.: DOU 

de 02/06/21

Revoga os Atos normativos que tratem de transporte ferroviário de cargas e de fiscalização de serviços de transporte 

rodoviário de cargas e passageiros, na Terceira Etapa do Projeto de Revisão e Consolidação dos atos normativos da ANTT. 

(Revoga as Resoluções ANTT nº 3.695 de 14/07/11 e nº 3.694 de 14/07/11)

Resolução Federal da ANTT nº 5943 de 01/06/2021 - Publ.: DOU 

de 02/06/21

Dispõe sobre operações de direito de passagem e de tráfego mútuo no 

Subsistema Ferroviário Federal. (Última atualização: Resolução ANTT nº 5990 de 20/09/2022 - Consolidada)

Resolução Federal da ANTT nº 5944 de 01/06/2021 - Publ.: DOU 

de 02/06/21

Dispõe sobre a prestação do serviço público de transporte ferroviário de cargas aos usuários. (Alterado(a) pelo(a) 

Resolução Federal ANTT nº 5990 de 20/09/2022 - Publ.: DOU de 21/09/22); (Alterada pelo(a) Resolução Federal da 

ANTT nº 6031 de 07/12/2023 - Publ.: DOU de 08/12/23)

Resolução Federal da ANTT nº 5945 de 01/06/2021 - Publ.: DOU 

de 02/06/21

Estabelece procedimentos relativos às solicitações de suspensão e supressão de serviços de transporte ferroviário e de 

desativação de trechos no âmbito das concessões ferroviárias.

Resolução Federal da ANTT nº 5953 de 24/08/2021 - Publ.: DOU 

de 25/08/21
Altera a Resolução nº 5.920, de 15 de dezembro de 2020. (Entra em vigor em 01/09/21)

Resolução Federal da ANTT n° 4792 de 22/07/2015
Altera o Regulamento dos Usuários dos Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas, aprovado pela Resolução nº 3.694, 

de 14 de julho de 2011.

Decreto Federal nº 9957 de 06/08/2019 - Publ.: DOU de 07/08/19
Regulamenta o procedimento para relicitação dos contratos de parceria nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário 

de que trata a Lei nº 13.448, de 5 de junho de 2017.

Resolução Federal da ANTT nº 5898 de 14/07/2020 - Publ.: DOU 

de 16/07/20

Altera a Resolução nº 4.799, de 27 de julho de 2015, que regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no 

Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas, RNTRC.
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Resolução Federal da ANTT nº 5995 de 20/10/2022 - Publ.: DOU 

de 21/10/22

Altera a Resolução nº 2.748, de 12 de junho de 2008, que dispõe sobre procedimentos e parâmetros técnicos 

complementares a serem adotados no transporte ferroviário de produtos perigosos, bem como consolida o Regime de 

Infrações e Penalidades aplicáveis em âmbito nacional, e dá outras providências. (Altera(a) o(a) Resolução Federal da 

ANTT nº 2748 de 12/06/2008 - Publ.: DOU de 17/06/08)  (Revoga(a) o(a) Resolução Federal da ANTT nº 5964 de 

10/03/2022 - Publ.: DOU de 11/03/22)

Resolução Federal da ANTT nº 6016 de 11/05/2023 - Publ.: DOU 

de 15/05/23

Altera a Resolução nº 5.998, de 3 de novembro de 2022, que aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de 

Produtos Perigosos, as suas Instruções Complementares, e dá outras providências. (Altera o(a) Resolução Federal da ANTT 

nº 5998 de 03/11/2022- Publ.: DOU de 04/11/22)

Resolução Federal ANTT n° 5990 de 20/09/2022 - Publ.: DOU de 

21/09/22

Institui o Registro Nacional do Agente Transportador Ferroviário de Cargas e regulamenta a prestação do serviço de 

transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração de infraestrutura por Agente Transportador Ferroviário - ATF. 

(Altera as Resoluções ANTT nº 5943 de 01/06/21 e nº 5944 de 01/06/21);

Resolução Federal ANTT n° 5982 de 23/06/2022 - Publ.: DOU de 

24/06/22

Regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - 

RNTRC, e dá outras providências. (Em vigor a partir de 01/09/2022);

Resolução Federal ANTT n° 5998 de 03/11/2022 - Publ.: DOU de 

04/11/22

Atualiza o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, aprova suas Instruções Complementares, e 

dá outras providências.

Resolução Federal da ANTT nº 6031 de 07/12/2023 - Publ.: DOU 

de 08/12/23

Estabelece regras para a contratação e a execução de operações acessórias ao serviço de transporte ferroviário de cargas. 

(Entra em vigor em 02/01/2024) (Altera o(a) Resolução Federal da ANTT nº 5944 de 01/06/2021 - Publ.: DOU de 

02/06/21)
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Resolução Federal do CFT nº 142 de 02/09/2021 - Publ.: DOU de 

03/09/21
Define as Atribuições do Técnico Industrial em Transporte de Cargas, dá outras providências.

Resolução Federal do CONAMA nº 01-A de 23/01/1986 Estabelece normas gerais relativas ao transportes de produtos perigosos.

Resolução Federal do CONTRAN n° 1004 de 21/12/2023 - Publ.: 

DOU de 26/12/23

Dispõe sobre o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS), instituído pela Lei nº 13.614, 

de 11 de janeiro de 2018. (Entra em vigor em 2 de janeiro de 2024) (Revoga o(a) Resolução Federal do CONTRAN n° 870 

de 13/09/2021 - Publ.: DOU de 20/09/21)

Resolução Federal do CONTRAN nº 710 de 25/10/2017

Regulamenta os procedimentos para a imposição da penalidade de multa à pessoa jurídica proprietária do veículo por não 

identificação do condutor infrator (multa NIC), nos termos do art. 257, § 8º do Código de Trânsito Brasileiro. (Última 

Atualização: Retificação no DOU de 13/12/2017, pág. 88)

Resolução Federal do CONTRAN nº 805 de 16/11/2020 - Publ.: 

DOU Edição Extra de 24/11/20

Dispõe sobre os prazos de processos e de procedimentos afetos aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e às 

entidades públicas e privadas prestadoras de serviços relacionados ao trânsito.  (Entra em vigor em 1º de dezembro de 

2020) (Revoga o(a) Resolução Federal do CONTRAN nº 782 de 18/06/2020 - Publ.: DOU de 24/06/20)

Resolução Federal CONTRAN n° 809 de 15/12/2020 - Publ.: DOU 

de 24/12/20

Dispõe sobre os requisitos para emissão do Certificado de Registro de Veículo (CRV), do Certificado de Licenciamento 

Anual (CLA) e do comprovante de transferência de propriedade em meio digital.

Resolução Federal da ANTT nº 6031 de 07/12/2023 - Publ.: DOU 

de 08/12/23

Estabelece regras para a contratação e a execução de operações acessórias ao serviço de transporte ferroviário de cargas. 

(Entra em vigor em 02/01/2024) (Altera o(a) Resolução Federal da ANTT nº 5944 de 01/06/2021 - Publ.: DOU de 

02/06/21)

Resolução Federal do CONTRAN nº 1002 de 20/10/2023 - Publ.: 

DOU de 31/10/23

Referenda a Deliberação CONTRAN nº 268, de 29 de junho de 2023, que  

estabelece prazo para realização do exame toxicológico periódico de que trata o § 2º do art. 148-A do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB).

Resolução Federal do CONTRAN nº 1003 de 21/12/2023 - Publ.: 

DOU - Edição Extra B de 26/12/23

Altera a Resolução CONTRAN nº 985, de 15 de dezembro de 2022, que aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de 

Trânsito (MBFT). (Entra em vigor em 02/01/2024) (Altera o(a) Resolução Federal do CONTRAN nº 985 de 15/12/2022 - 

Publ.: DOU - Edição Extra B de 26/12/22)

Resolução Federal do CONTRAN n° 716 de 30/11/2017

Estabelece a forma e as condições de implantação e operação do Programa de Inspeção Técnica Veicular em atendimento 

ao disposto no art. 104 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

(Suspensa por Tempo Indeterminado pela Deliberação nº 170 de 05/04/2018)
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Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Resolução Federal do CONTRAN nº 817 de 17/03/2021 - Publ.: 

DOU de 24/03/21

Referenda a Portaria CONTRAN nº 198, de 9 de fevereiro de 2021, que altera a Resolução CONTRAN nº 809, de 15 de 

dezembro de 2020, que dispõe sobre os requisitos para emissão do Certificado de Registro de Veículo (CRV), do 

Certificado de Licenciamento Anual (CLA) e do comprovante de transferência de propriedade em meio digital. (Altera o(a) 

Resolução Federal do CONTRAN nº 809 de 15/12/2020 - Publ.: DOU de 24/12/20)

Resolução Federal do CONTRAN nº 856 de 19/07/2021 - Publ.: 

DOU Edição Extra de 26/07/21

Referenda a Deliberação CONTRAN nº 223, de 27 de maio de 2021, que dispõe sobre a circulação de veículos de carga 

destinados ao transporte e/ou armazenamento de oxigênio, cujas dimensões excedam os limites previstos na Resolução 

CONTRAN nº 210, de 13 de novembro de 2006.

Resolução Federal do CONTRAN nº 939 de 28/03/2022 - Publ.: 

DOU de 01/04/22

Estabelece os requisitos de segurança para veículos de transporte de passageiros tipo micro-ônibus, categoria M2, de 

fabricação nacional e importado. (Revoga as Resoluções CONTRAN nº 416 de 09/08/12; nº 505 de 29/12/14; nº 646 de 

14/12/16; e nº 753 de 20/12/18)

Resolução Federal do CONTRAN nº 954 de 28/03/2022 - Publ.: 

DOU de 01/04/22

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do sistema de controle de estabilidade nos veículos das categorias M1, M2, M3, N1, 

N2, N3, O3 e O4 novos saídos de fábrica, nacionais e importados. (Revoga as as Resoluções CONTRAN: nº 567, de 

16/12/2015; e  nº 641, de 14/12/2016 e altera a Resolução do CONTRAN nº 799 de 22/10/2020); (Alterado(a) pelo(a) 

Resolução Federal do CONTRAN nº 264 de 25/10/2022 - Publ.: DOU de 31/10/22)

Resolução Federal CONTRAN n° 985 de 15/12/2022 - Publ.: DOU - 

Edição Extra B de 26/12/22
Aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito.

Resolução Federal ANTT n° 6039 de 08/02/2024 - Publ.: DOU de 

09/02/24

Altera a Resolução nº 4.624, de 5 de março de 2015, que regulamenta a contratação e manutenção de seguros no âmbito 

das concessões ferroviárias, o Capítulo VI da Resolução nº 5.990, de 20 de setembro de 2022, que institui o Registro 

Nacional do Agente Transportador Ferroviário de Cargas e regulamenta a prestação do serviço de transporte ferroviário de 

cargas desvinculado da exploração de infraestrutura por Agente Transportador Ferroviário (ATF), e dá outras providências.

Altera as Resoluções CONTRAN nº 789, de 18 de junho de 2020, e nº 923, de 28 de março de 2022 e nº 985, de 15 de 

dezembro de 2022.

Resolução Federal CONTRAN n° 1009 de 24/04/2024 - Publ.: DOU  

Edição Extra A de 25/04/24

Resolução Federal CNSP n° 472 de 25/09/2024 - Publ.: DOU de 

30/09/24
Estabelece diretrizes gerais aplicáveis aos Seguros de Responsabilidade Civil dos Transportadores de Carga.
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Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Resolução Federal CNSP n° 472 de 25/09/2024 - Publ.: DOU de 

30/09/24
Estabelece diretrizes gerais aplicáveis aos Seguros de Responsabilidade Civil dos Transportadores de Carga.
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Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Resolução Federal ANVISA n° 939 de 14/11/2024 - Publ.: DOU de 

19/11/24

Dispõe sobre os critérios para peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE) de 

empresas de armazenagem de bens e produtos sujeitos a controle e fiscalização sanitária em Armazéns Alfandegados, 

Autorização de Funcionamento (AFE) de importadores por conta e ordem de terceiro ou encomenda de bens e produtos 

sujeitos a controle e fiscalização sanitária, bem como dispensa de Autorização de Funcionamento (AFE) das demais 

empresas prestadoras de serviço em Portos, Aeroportos e Fronteiras. (Entra em vigor 20 dias após a data de sua publicação - 

10/12/2024)

Resolução Federal ANTT n° 6056 de 28/11/2024 - Publ.: DOU de 

29/11/24

Altera a Resolução nº 5.998, de 03 de novembro de 2022, que aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de 

Produtos Perigosos, aprova suas Instruções Complementares, e dá outras providências. (Entra em vigor 90 dias após a data 

de publicação)
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Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Instrução Normativa Federal do DPF nº 233 de 24/08/2022 - Publ.: 

DOU de 30/08/22

Disciplina os procedimentos para o cadastramento e a vistoria de empresas que atuam no transporte internacional de cargas 

e/ou passageiros e institui a Comissão Permanente de Cadastramento e Vistoria nas Superintendências Regionais e 

Delegacias descentralizadas da Polícia Federal. (Revoga a Instrução Normativa DPF nº 10 de 27/06/01)

Portaria Federal SUROC/ANTT n° 216 de 06/09/2022 - Publ.: DOU 

de 09/09/22
Defini os Tipos, Espécies e Carrocerias de veículos aceitos para cadastro no RNTRC, conforme Anexo I a esta Portaria.

Portaria Federal do COLOG n° 212 de 15/09/2021 - Publ.: DOU de 

16/09/21

Dispõe sobre a aprovação das normas relativas aos procedimentos administrativos do Sistema Nacional de Rastreamento 

de Produtos Controlados pelo Exército (SisNaR).

Portaria Federal do CONTRAN nº 192 de 03/08/2020 - Publ.: DOU 

de 05/08/20

Altera o ANEXO da Resolução CONTRAN nº 788, de 18 de junho de 2020, que referenda a Deliberação CONTRAN nº 

180, de 30 de dezembro de 2019, que dispõe sobre os requisitos para emissão do Certificado de Registro e Licenciamento 

de Veículo em meio eletrônico (CRLV-e). (Revoga a Deliberação nº 191 de 30/07/20)

Resolução Federal ANVISA n° 939 de 14/11/2024 - Publ.: DOU de 

19/11/24

Dispõe sobre os critérios para peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE) de 

empresas de armazenagem de bens e produtos sujeitos a controle e fiscalização sanitária em Armazéns Alfandegados, 

Autorização de Funcionamento (AFE) de importadores por conta e ordem de terceiro ou encomenda de bens e produtos 

sujeitos a controle e fiscalização sanitária, bem como dispensa de Autorização de Funcionamento (AFE) das demais 

empresas prestadoras de serviço em Portos, Aeroportos e Fronteiras. (Entra em vigor 20 dias após a data de sua publicação - 

10/12/2024)

Portaria Federal SUROC/ANTT n° 218 de 28/09/2022 - Publ.: DOU 

de 09/09/22
Dispõe sobre inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC.

Resolução Federal ANTT n° 6068 de 17/07/2025 - Publ.: DOU de 

18/07/25

Altera a Resolução 5.982, de 23 de junho de 2022, que regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no 

Registro Nacional de Transportes Rodoviários de Cargas - RNTRC, e dá outras providências.

Instrução Normativa Federal DNIT n° 5 de 04/04/2023 - Publ.: 

DOU de 06/04/23

Estabelece aos expedidores os procedimentos e as orientações para o cadastro de informações de rotas dos fluxos de 

transporte de produtos perigosos ao DNIT.

Portaria Federal do CONTRAN nº 195 de 21/09/2020

Interrompe o prazo a que se refere o § 3º do art. 2º da Resolução CONTRAN nº 789, de 18 de junho de 2020, que trata do 

período em que o processo do candidato à habilitação ficará ativo no órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou 

do Distrito Federal.
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Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Portaria Federal do CONTRAN nº 198 de 09/02/2021 - Publ.: DOU 

de 10/02/21

Altera a Resolução CONTRAN nº 809, de 15 de dezembro de 2020, que dispõe sobre os requisitos para emissão do 

Certificado de Registro de Veículo (CRV), do Certificado de Licenciamento Anual (CLA) e do comprovante de 

transferência de propriedade em meio digital. (Revoga os arts. 8º e 9º da Resolução CONTRAN nº 809/20; Resoluções 

CONTRAN nº 664 de 14/01/86; nº 721 de 31/10/88; nº 729 de 13/04/89; nº 766/93; nº 779 de 22/03/94; nº 802/95; nº 16 

de 06/02/98; nº 187 de 25/01/06; e nº 651 de 10/01/17); (Referendada pela Resolução CONTRAN nº 817 de 17/03/2021) 

(Altera o(a) Resolução Federal do CONTRAN nº 809 de 15/12/2020 - Publ.: DOU de 24/12/20)

Portaria Federal do DENTRAN nº 184 de 17/08/2017 Regulamenta a expedição da Carteira Nacional de Habilitação em meio eletrônico (CNH-e).

Portaria Federal da DPF nº 61 de 01/06/2020 - Publ.: DOU de 

03/06/20

Altera o Anexo I da Portaria nº 126/2019/DIROP, de 18 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a restrição do trânsito de 

Veículos e Combinações de Veículos excedentes em peso e ou dimensões aos limites máximos estabelecidos pela 

Resolução nº 210/2006, do Conselho Nacional de Trânsito e suas alterações, passíveis ou não da concessão de Autorização 

Especial de Trânsito - AET ou Autorização Específica - AE, em rodovias federais, nos períodos dos feriados previstos para 

o ano de 2020.

Portaria Federal da DG/PRF nº 138 de 19/05/2023 - Publ.: DOU de 

22/05/23

Dispõê sobre as informações mínimas que devem constar nos autos de infração, bem como sobre os prazos e os 

procedimentos para apresentação de defesa da autuação e de recurso de penalidade de multa, nas infrações pertinentes ao 

Regulamento para Transporte  Rodoviário de Produtos Perigosos - RTRPP no âmbito da Polícia Rodoviária Federal - PRF. 

(Entra em vigor em 1º de junho de 2023) (Revoga o(a) Portaria Federal do DG/PRF nº 398 de 24/03/2022 - Publ.: DOU de 

29/03/22)  (Revoga o(a) Portaria Federal da DG/PRF nº 128 de 05/05/2023 - Publ.: DOU de 15/05/23)

Portaria Federal da SUROC/ANTT nº 113 de 08/06/2017 Altera os artigos 11 e 12 da Portaria SUROC nº 10, de 17/01/2017.

Portaria Federal SUROC/ANTT n° 7 de 04/04/2024 - Publ.: DOU 

de 16/04/24

Altera o caput do art. 1º da Portaria nº 218, de 08 de setembro de 2022 que trata da inscrição e manutenção no Registro 

Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC.

Portaria Federal do CONTRAN nº 195 de 21/09/2020

Interrompe o prazo a que se refere o § 3º do art. 2º da Resolução CONTRAN nº 789, de 18 de junho de 2020, que trata do 

período em que o processo do candidato à habilitação ficará ativo no órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou 

do Distrito Federal.

Portaria Federal do DPF n° 126 de 18/12/2019 - Publ.: DOU de 

20/12/19

Dispõe sobre a restrição do trânsito de Veículos e Combinações de Veículos excedentes em peso e ou dimensões aos 

limites máximos 

estabelecidos pela Resolução nº 210/2006, do Conselho Nacional de 

Portaria Federal da SUROC/ANTT nº 220 de 23/12/2022 - Publ.: 

DOU de 27/12/22

Define os procedimentos para revalidação ordinária dos dados cadastrais no Registro Nacional de Transportadores 

Rodoviários de Cargas -RNTRC. (Última atualização: Portaria n° 07 de 25/04/2023 - Consolidada)

Portaria Federal da SUROC/ANTT nº 447 de 04/012/2020 - Publ.: 

DOU de 07/12/20

Prorroga, por tempo indeterminado, a validade dos Certificados do Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de 

Cargas.
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Portaria Federal DPC n° 203 de 28/04/2026 - Publ.: DOU de 

28/04/26

Aprova as Normas da Autoridade Marítima para Obras e Atividades Afins em Águas sob Jurisdição Brasileira - 

NORMAM-303/DPC.

Deliberação Federal da ANTT nº 367 de 05/11/2021 - Publ.: DOU 

de 10/11/21

Revoga a Instrução Normativa nº 6, de 1º de junho de 2021, que dispõe sobre procedimentos para o acompanhamento e a 

fiscalização do transporte ferroviário.

Deliberação Federal do CONTRAN nº 170 de 05/04/2018 - Publ.: 

DOU de 06/04/18

Suspende, por tempo indeterminado, a Resolução CONTRAN nº 716, de 30 de novembro de 2017, que estabelece a forma 

e as condições de implantação e operação do Programa de Inspeção Técnica Veicular em atendimento ao disposto no art. 

104 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Deliberação Federal do CONTRAN nº 223 de 27/05/2021 - Publ.: 

DOU de 28/05/21

Dispõe sobre a circulação de veículos de carga destinados ao transporte e/ou armazenamento de oxigênio, cujas dimensões 

excedam os limites previstos na Resolução CONTRAN nº 210, de 13 de novembro de 2006. (Referendada pela Resolução 

CONTRAN nº 856 de 19/07/2021)

Deliberação Federal do CONTRAN nº 248 de 27/12/2021 - Publ.: 

DOU de 28/12/21

Dispõe sobre prazos previstos na Resolução CONTRAN nº 789, de 18 de junho de 2020, que consolida normas sobre o 

processo de formação de condutores de veículos automotores e elétricos. (Revoga as Resoluções CONTRAN nº 800 de 

22/10/20, a partir de 1º de janeiro de 2022; e nº 801 de 22/10/20); (Referendada pela Resolução CONTRAN nº 898 de 

09/03/2022)

Estabelece, nos termos do artigo 19 da Resolução nº 4.799, de 27 de julho de 2015, que os dispositivos de identificação 

eletrônica dos veículos automotores de cargas deverão observar as especificações e normas do Sistema Nacional de 

Identificação Automática de Veículos - SINIAV, bem como as especificações quanto à sua funcionalidade, segurança e 

interoperabilidade, estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Revoga a Deliberação nº 521 de 

27/12/2017)

Portaria Federal INMETRO n° 379 de 14/09/2021 - Publ.: DOU de 

20/09/21

Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Pneus Novos – 

Consolidado.

Deliberação Federal da ANTT n° 1003 de 11/12/2018 - Publ.: DOU 

de 14/12/18

Página 53 de 67

https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c2afbc27-7b27-4ad8-8174-c729b4bef843.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/c2afbc27-7b27-4ad8-8174-c729b4bef843.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/f35f0225-dd24-418a-8bf3-da408b44f480.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/f35f0225-dd24-418a-8bf3-da408b44f480.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/489c2123-76e8-4b4f-8a0a-ae55d7e2e846.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/489c2123-76e8-4b4f-8a0a-ae55d7e2e846.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/acf6a1a9-2e5b-4cac-9fb7-16d09ab52c1b.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/acf6a1a9-2e5b-4cac-9fb7-16d09ab52c1b.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/b2a40d0f-380e-49f4-a9be-e64b22a047d3.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/b2a40d0f-380e-49f4-a9be-e64b22a047d3.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/d78ce5ae-4810-406a-84d3-d83edd15606e.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/d78ce5ae-4810-406a-84d3-d83edd15606e.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/7dc35108-9964-4f62-8c3e-3ac8f65e6bd2.pdf
https://s3.amazonaws.com/inteligencia-ambiental-prd/legislacao/7dc35108-9964-4f62-8c3e-3ac8f65e6bd2.pdf


Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Deliberação Federal do CONTRAN nº 265 de 08/11/2022 - Publ.: 

DOU de 10/11/22

Dispõe sobre a prorrogação de prazos previstos na Resolução CONTRAN nº 789, de 18 de junho de 2020, que consolida 

normas sobre o processo de formação de condutores de veículos automotores e elétricos. (Altera(a) o(a) Resolução Federal 

do CONTRAN nº 789 de 18/06/2020 - Pub.: DOU de 24/06/20)  (Revoga(a) o(a) Resolução Federal do CONTRAN nº 898 

de 09/03/2022 - Publ.: DOU de 17/03/22); (Referendada pela Resolução 983 de 26/12/22)

Súmula Federal da ANTT n° 06 de 28/07/2020 - Publ.: DOU de 

29/07/20

Autoriza dentro do território nacional, o transporte rodoviário de cargas destinadas à exportação ou provenientes de 

importação, por transportador inscrito no Registo Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas.

Decreto Estadual de São Paulo nº 49673 de 06/06/2005
Estabelece normas para o controle e fiscalização do transporte e armazenamento de produtos e subprodutos de madeira de 

origem nativa no Estado de São Paulo e dá providências correlatas

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 882 de 26/03/2015 Dispõe sobre a afixação de placas nos terminais de contêineres contendo os dizeres que menciona e dá outras providências.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP n° 1087 de 30/12/2019 

- Publ.: DOM de 31/12/19
Institui o Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade Urbanas de Santos, e dá outras providências.

Deliberação Federal do CONTRAN n° 268 de 29/06/2023 - Publ.: 

DOU de 30/06/2023

Estabelece prazo para realização do exame toxicológico periódico de que trata o § 2º do art. 148-A do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB).

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 100 de 20/06/2024 Estabelece o Plano de Contingência para acessos terrestres de caminhões ao Porto de Santos.

Resolução Federal da ANVISA nº 182 de 13/10/2017
Dispõe sobre as boas práticas para industrialização, distribuição e comercialização de água adicionada de sais. (Última 

atualização: Resolução ANVISA nº 331 de 23/12/2019 - entra em vigor 12 meses após publicação)
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Portaria Federal INMETRO n° 384 de 17/09/2021 - Publ.: DOU de 

20/09/21
Aprova a Regulamentação Técnica para Reservatório de Água Potável - Consolidado.

Decisão de Diretoria Estadual SP da CETESB nº 72 de 31/07/2020 - 

Publ.: DOE de 05/08/20

Dispõe sobre os requisitos para o licenciamento ambiental de sistemas de 

tratamento térmico sem combustão de resíduos de serviços de saúde 

contaminados biologicamente durante o estado de calamidade pública e dá outras providências.

Resolução Federal da ANTAQ nº 1556 de 11/12/2009

Norma para Outorga de Autorização para construção, exploração e ampliação de terminal portuário de uso privativo de 

turismo, para movimentação de passageiros. (Alterada pelas Resolução nº 2971 de 10/07/2013; Resolução nº 2997 de 

01/08/2013, Revogados os Capítulos I, II, III, IV, V, VII e VIII pela Resolução Federal da ANTAQ nº 3.290 de 13/02/2014)

Resolução Federal da ANTAQ nº 1660 de 08/04/2010

Aprova a norma para outorga de autorização para a construção, a exploração e a ampliação de terminal portuário de uso 

privativo. (Revoga a Resolução ANTAQ nº 517 de 18/10/05); (Última Atualização: Resolução ANTAQ nº 2997 de 

01/08/13 - Consolidada)

Resolução Federal ANVISA n° 886 de 10/07/2024 - Publ.: DOU de 

12/07/24

Revoga normas inferiores a decreto editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa referentes ao ciclo 

2023-2024 de revisão e consolidação de atos normativos. (Retificado no DOU de 25/07/2024)

Resolução Federal da ANVISA nº 182 de 13/10/2017
Dispõe sobre as boas práticas para industrialização, distribuição e comercialização de água adicionada de sais. (Última 

atualização: Resolução ANVISA nº 331 de 23/12/2019 - entra em vigor 12 meses após publicação)

Resolução Federal ANP n° 828 de 01/09/2020 - Publ.: DOU de 

02/09/22

Dispõe sobre as informações constantes dos documentos da qualidade e o envio dos dados da qualidade dos combustíveis 

produzidos no território nacional ou importados e dá outras providências.

Resolução Federal da ANTAQ nº 102 de 23/06/2023 - Publ.: DOU 

de 26/06/23

Altera a norma constante da Resolução ANTAQ nº 65, de 17 de dezembro de 2021, que estabeleceu os procedimentos para 

operações com produtos perigosos quando em trânsito por instalações portuárias situadas dentro ou fora da área do porto 

organizado. (Entra em vigor em 1º de agosto de 2023); (Altera o(a) Resolução Federal da ANTAQ nº 65 de 15/12/2021 - 

Publ.: DOU de 17/12/21)
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Resolução Federal da ANTAQ nº 238 de 30/06/2004

Aprova a alteração da norma sobre arrendamento de áreas e instalações portuárias destinadas à movimentação e 

armazenagem de cargas e ao embarque e desembarque de passageiros. Aprovada pela Resolução nº 55-ANTAQ de 

16/12/02, alterada pela resolução nº 126 - ANTAQ de 13/10/03.

Resolução Federal da ANTAQ nº 30 de 15/04/2019 - Publ.: DOU de 

16/04/19

Altera as Resoluções nº 1.274/2009, nº 1.558/2009, nº 3.285/2014 e nº 

3.631/2014, da ANTAQ, em atendimento ao Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, e da Lei nº 13.726, de 8 de outubro 

de 2018, que dispõem sobre dispensa de reconhecimento de firma e de autenticação, dentre outros procedimentos 

administrativos.

Resolução Federal ANTAQ n° 50 de 23/07/2021

Estabelece diretrizes acerca da utilização de equipamentos de propriedade de operador portuário por outros operadores 

portuários, em instalações de uso público não arrendadas, na área dos portos organizados. (Revoga a Resolução ANTAQ nº 

03 de 18/05/2015); (Entra em vigor em 01/09/2021)

Resolução Federal ANTAQ n° 56 de 17/09/2021

Regulamenta o disposto no parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 10.672, de 11 de abril de 2021, que trata do valor 

limite para convocação de consulta e audiência pública para fins de licitação de arrendamento de áreas e instalações 

portuárias em portos organizados. (Altera a Resolução da ANTAQ n° 07 de 31/05/20216) (Altera o(a) Resolução Federal 

da ANTAQ n° 7 de 31/05/2016)

Resolução Federal ANTAQ n° 64 de 15/12/2021

Regulamenta a contratação de uso temporário de áreas e instalações portuárias localizadas na poligonal do porto 

organizado, para movimentação de cargas com mercado não consolidado, nos termos do art. 5º-D da Lei nº 12.815, de 

2013, e do art. 25-A, § 10 do Decreto nº 8.033, de 2013.

Resolução Federal ANTAQ n° 65 de 15/12/2021

Estabelece procedimentos para operações com produtos perigosos quando em trânsito por instalações portuárias situadas 

dentro ou fora da área do porto organizado. (Revoga a Resolução ANTAQ nº 2239 de 15/09/2011)(Alterada pelo(a) 

Resolução Federal da ANTAQ nº 102 de 23/06/2023 - Publ.: DOU de 26/06/23)

Resolução Federal da ANTAQ nº 68 de 07/02/2022

Altera as normas da Resolução-ANTAQ nº 3.631, de 15 de setembro de2014; e constantes nos Anexos da Resolução-

ANTAQ nº 1.274, de 3 de fevereiro de 2009; da Resolução-ANTAQ nº 3.285, de 13 de fevereiro de2014; e da Resolução-

ANTAQ nº 7.753, de 11 de maio de 2020.

Resolução Federal da ANTAQ nº 69 de 22/02/2022 - Publ.: DOU 

23/02/22

Estabelece obrigatoriedade de prestação de informações para a alimentação do Sistema de Desempenho da Navegação - 

Módulo de Apoio Portuário (SDN - Apoio Portuário).

Resolução Federal ANTAQ n° 8097 de 02/02/2021

Aprova a submissão em Consulta e Audiência Públicas de proposta de norma que tem por objeto a padronização da 

estrutura de serviços básicos prestados pelos terminais de contêineres e definição de diretrizes acerca dos serviços 

inerentes, acessórios ou complementares, na forma do seu Anexo. (Altera a Resolução ANTAQ nº 3274 de 06/02/2014)
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Resolução Federal da ANTAQ nº 81 de 06/07/2022 - Publ.: DOU de 

07/07/22

Estabelece direitos e deveres no transporte regular de passageiros e veículos na navegação interior. (Revoga as Resoluções 

ANTAQ n° 1274 de 03/02/2009; nº 1712 de 02/06/2010; nº 2047 de 02/05/2011; nº 3284 de 13/02/2014 e nº 3285 de 

13/02/2014); (Entra em vigor para 1º de novembro de 2022, com efeitos retroativos a partir de 1º de agosto conforme 

Deliberação ANTAQ nº 111 de 03/08/2022)

Resolução Federal da ANTAQ nº 100 de 19/06/2023 - Publ.: DOU 

de 26/06/23

Estabelecer metodologia para determinar abusividade na cobrança da Taxa de Movimentação no Terminal. (Entra em vigor 

em 1º de agosto de 2023)(Alterada pelo(a) Resolução Federal da ANTAQ nº 107 de 01/11/2023 - Publ.: DOU de 03/11/23)

Resolução Federal da ANTAQ n° 3259 de 30/01/2014

Aprova a norma que dispõe sobre a fiscalização e o procedimento sancionador em matéria de competência da ANTAQ. 

(Alterado(a) pelo(a) Resolução Federal da ANTAQ nº 92 de 15/12/2022 - Publ.: DOU de 16/12/22)(Alterada pelo(a) 

Resolução Federal da ANTAQ nº 92 de 15/12/2022 - Publ.: DOU de 16/12/22)

Resolução Federal da ANTAQ nº 71 de 30/03/2022 - Publ.: DOU de 

01/04/22

Estabelece os procedimentos para autorização de construção e exploração de terminal de uso privado, de estação de 

transbordo de carga, de instalação portuária pública de pequeno porte e de instalação portuária de turismo. (Revoga a 

Resolução da ANTAQ nº 20 de 15/05/2018)

Resolução Federal ANTAQ n° 8097 de 02/02/2021

Aprova a submissão em Consulta e Audiência Públicas de proposta de norma que tem por objeto a padronização da 

estrutura de serviços básicos prestados pelos terminais de contêineres e definição de diretrizes acerca dos serviços 

inerentes, acessórios ou complementares, na forma do seu Anexo. (Altera a Resolução ANTAQ nº 3274 de 06/02/2014)

Resolução Federal ANTAQ n° 118 de 24/09/2024 - Publ.: DOU de 

25/09/24

Estabelece a obrigatoriedade da prestação de informações para alimentação do Sistema de Acompanhamento de Preços 

Portuários (Módulo APP) da Antaq. (Entra em vigor em 1º de outubro de 2024)

Resolução Normativa Federal da ANTAQ nº 13 de 10/10/2016
Aprova a norma que dispõe sobre o registro de instalações de apoio ao transporte Aquaviário. (Última atualização: 

Resolução da ANTAQ n° 57 de 17/09/2021 - Consolidada)

Norma da Autoridade Portuária Federal SUPOP/APS n° 18 de 

15/05/2026

Regulamenta o recebimento das informações relativas ao Boletim de descarga e embarque e do Manifesto de carga por 

meio da Supervia Eletrônica de Dados – SED.
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Resolução Estadual SP da CODESP nº 174 de 14/07/2016 Institui a Política Ambiental da Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP.

Resolução Estadual SP da CODESP nº 177 de 01/10/2020 Aprova o Novo Regulamento de Exploração do Porto de Santos. (Revoga a Resolução nº 149 de 25/11/2014)

Resolução Estadual SP da SPA nº 70 de 14/05/2020 Declara revogação de Resoluções.

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 127 de 29/06/2023
Atualiza cronograma de adaptação para as novas tolerâncias de recepção de caminhões estabelecido na 

NAP.SUPOP.OPR.011.

Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 107 de 03/10/2022

Estabelece normas para atracação de navios no Porto de Santos. ; (Revoga(a) o(a) Norma da Autoridade Portuária Estadual 

SP da SUPOP/SPA nº 04 de 30/09/2021);  (Revoga o(a) Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 04 

de 30/09/2021)

Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 124 de 22/11/2022
Atualiza o regramento referente à alteração de dados e cancelamento dos agendamentos de caminhões que acessam o Porto 

de Santos.

Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 16 de 14/02/2022

Estabelece norma para movimentação de mercadorias classificadas pelo código marítimo internacional de mercadorias 

perigosas (Código IMDG), da organização marítima internacional (IMO), na área do porto organizado de Santos. 

(Revoga(a) o(a) Resolução Estadual SP da CODESP n ° 120 de 03/07/2020)  (Revoga(a) o(a) Resolução Estadual DP da 

CODESP nº 44 de 14/05/2007 )  (Revoga o(a) Resolução Estadual SP da CODESP n ° 120 de 03/07/2020)  (Revoga o(a) 

Resolução Estadual DP da CODESP nº 44 de 14/05/2007 )

Institui regramento para utilização de Faixas Dinâmicas para os Terminais Portuários.

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 116 de 12/06/2023 Revoga NAP.SUMAS.OPR.013, de 1º de setembro de 2022 e Portaria DIPRE n. 111.2022, de 19 de outubro de 2022.

Norma da Autoridade Portuária Federal SUPOP/APS n° 19 de 

18/05/2026

Resolução Estadual CODESP nº 11 de 27/01/12
Dispõe sobre o processo administrativo da fiscalização portuária, no âmbito da autoridade portuária do porto organizado de 

santos. (Revoga a Resolução CODESP nº 37/10)

Resolução Estadual SP da CODESP nº 236 de 21/09/2016 Estabelece o Regulamento do Plano de Ajuda Mútua - PAM do Porto de Santos.
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Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 17 de 14/02/2022

Estabelece norma para entrega de documentos ocupacionais para inicio de obras e serviços nas áreas do porto organizado 

de Santos. (Revoga a Resolução DP nº 07 de 17/01/2014) (Revoga o(a) Resolução Estadual SP da CODESP nº 07 de 

17/01/2014)

Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 24 de 24/02/2022

Estabelece normas para uso obrigatório de equipamentos de proteção individual nas áreas primárias do Porto Organizado 

de Santos. (Revoga a Resolução DP nº 157 de 04/12/2007) (Revoga o(a) Resolução Estadual DP da CODESP nº 157 de 

04/12/2007)

Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 44 de 29/03/2023
Atualiza cronograma dos períodos de adaptação para as novas tolerâncias de recepção de caminhões estabelecido na 

NAP.SUPOP.OPR.011. (Altera o(a) Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 11 de 26/09/2022)

Portaria DIPRE Estadual SP da SPA nº 50 de 10/04/2023

Estabelece normas para credenciamento de empresas para prestação de 

serviços de abastecimento de água potável para consumo humano de bordo de embarcações nas áreas do Porto Organizado 

de Santos. (Revoga o(a) Resolução Estadual SP da CODESP nº 10 de 06/02/2015)

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 48 de 28/03/2024 Estabelece norma para acesso terrestre de caminhões ao Porto de Santos.

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 170 de 27/11/2024
Prorroga Portaria DIPRE nº 86.2024 de 15/06/2024, que estabelece isenção a ser aplicado às Tabelas I, II e III para escalas 

de embarcações que transportem carga humanitária e donativos destinados às vítimas das enchentes no Rio Grande do Sul.

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 58 de 31/03/2025 Aprova a Norma Geral de Práticas de Fiscalização das Operações Portuárias

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 38 de 19/03/2025
Estabelece Controles Ambientais, de Saúde e Segurança do Trabalho para as Operações de Cais Público do Porto 

Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da GEMAM/SPA nº 02 

de 29/06/2021

Realização de serviços de coleta, transporte e destinação de resíduos provenientes de embarcações nas áreas do Porto 

organizado de Santos. (Revoga as Resoluções nº 13 de 03/02/14 e nº 180 de 18/07/19)

Portaria Estadual SP DIPRE-APS n° 86 de 04/06/2024
Estabelece isenção a ser aplicada às tabelas I, II e III para escalas de embarcações que transportem carga humanitária e 

donativos destinados às vítimas das enchentes no Rio Grande do Sul.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUENG/APS nº 02 

de 31/01/2024

Normas e procedimentos a serem cumpridos pelos arrendatários e demais usuários, para requisições e solicitações 

referentes ao sistema de saneamento básico do Porto de Santos.
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Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 14 

de 07/10/2022

Normas para o controle ambiental e a gestão das bacias de contenção e drenagem pluvial do cais da Ilha Barnabé e do píer 

da Alemoa.;

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 18 

de 10/04/2023

Estabelece procedimentos para o credenciamento de empresas para prestação de serviços de abastecimento de água potável 

para consumo humano de bordo de embarcações nas áreas do Porto Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 20 

de 17/05/2023

Estabelece procedimentos de controle e monitoramento da Fauna Sinantrópica Nociva (FSN) nas áreas do Porto 

Organizado de Santos.  (Revoga o(a) Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMA.UTI/SPA nº 01 de 

26/05/2021)

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 03 

de 24/05/2021

Normas para execução dos serviços de formação de cercos de contenção preventivos nas operações de abastecimento de 

óleos combustíveis e lubrificantes às embarcações, na área do Porto Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 04 

de 30/09/2021

Normas para serviços de abastecimento de óleos combustíveis e lubrificantes para embarcações, nas áreas do Porto 

Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 05 

de 28/12/2021

Norma para realização de serviços de lavagem de porões de carga de navios graneleiros nas áreas do Porto Organizado de 

Santos. (Revoga a Resolução DP nº 116 de 21/10/2013)

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/SPA nº 09 

de 06/06/2022
Estabelece norma para execução de escavações na área do Porto Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPGP/APS nº 07 

de 21/11/2023
Norma que regulamenta a utilização de estacionamentos rotativos para caminhões no Porto de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPGP/SPA nº 03 

de 16/01/2023

Estabelece normas para credenciamento de empesas e o controle de acesso de pessoas, veículos e embarcações às áreas 

controladas, áreas restritas e a bordo de navios, atracados ou fundeados, bem como o controle dos serviços prestados a 

contrabordo dos navios, no canal de acesso ou na área de fundeio, dentro dos limites do Porto Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 01 

de 26/03/2021
Regramento geral de credenciamento e exploração de pátios reguladores de caminhões.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPGP/SPA nº 05 

de 16/03/2023
Regulamento de tráfego nas áreas controladas e restritas do Porto de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP SUPOP/APS n° 15 de 

23/01/2024

Normas para a execução dos serviços de amarração, desamarração e puxada de navios nos berços públicos do Porto 

Organizado de Santos, bem como as normas administrativas e operacionais aplicáveis. (Revoga o(a) Norma da Autoridade 

Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 07 de 07/02/2022)
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Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 12 

de 03/10/2022
Normas para atracação de navios no Porto de Santos.;

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 14 

de 24/04/2023

Estabelece normas para instalação de balanças nas moegas ecológicas utilizadas nas operações de descarga direta de 

granéis sólidos no Porto Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUPOP/SPA nº 02 

de 24/05/2021

Regulamenta recebimento das informações relativas ao boletim de descarga e embarque e do manifesto de carga através da 

Supervia Eletrônica de Dados - SED.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP SUPGP/APS n° 9 de 

28/03/2024

Estabelece normas para o controle de acesso de pessoas, veículos e embarcações às áreas controladas, áreas restritas e a 

bordo de navios atracados ou fundeados, bem como o controle dos serviços prestados a contrabordo dos navios, no canal 

de acesso ou na área de fundeio, dentro dos limites do Porto Organizado de Santos através do posto de fiscalização 

marítimo.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP SUPOP/APS n° 16 de 

28/03/2024
Norma para acesso terrestre de caminhões ao Porto de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/APS n° 23 

de 11/04/2024

Norma para o controle de gestão e conformidade da água de lastro de navios e embarcações em atividade no Porto 

Organizado de Santos

Norma Estadual SP SUPOP/APS n° 17 de 31/03/2025 Norma geral de práticas de fiscalização das operações portuárias.
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Total de Requisitos: 948

Data da atualização: 24/07/2026

Requisito Ementa

REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS

MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Determina procedimentos de segurança obrigatórios, aos Arrendatários e Operadores Portuários, nas áreas do Porto 

Organizado de Santos.

Norma da Autoridade Portuária Estadual SP da SUMAS/APS n° 24 

de 19/03/2025

Estabelece controles ambientais, de saúde e segurança do trabalho para operações de cais público do Porto Organizado de 

Santos.

Resolução Estadual DP da CODESP nº 158 de 06/12/2007

Lei Federal n° 10406 de 10/01/2002 - Publ.: DOU de 11/01/02 Institui o Código Civil.

Lei Federal n° 13303 de 20/06/2016
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
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MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Decreto Federal nº 10627 de 12/02/2021 - Publ.: DOU Edição Extra 

B de 12/02/21

Altera o Anexo I ao Decreto nº 10.030, de 30 de setembro de 2019, que aprova o Regulamento de Produtos Controlados. 

(Entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação) (Altera o(a) Decreto Federal nº 10030 de 30/09/2019 - Publ.: 

DOU - Edição Extra-B de 30/09/19) (Alterada pelo(a) Decreto Federal nº 11615 de 21/07/2023 - Publ.: DOU Edição Extra 

B de 21/07/23)

Decreto Federal n° 1912 de 21/05/1996
Dispõe sobre o alfandegamento de portos organizados e instalações portuárias de uso 

público e de uso privativo, e dá outras providências,

Lei Federal n° 14133 de 01/04/2021 - Publ.: DOU - Edição Extra F 

de 01/04/21
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Decreto Federal nº 9607 de 10/12/2018 - Publ.: DOU de 13/12/18
Institui a Política Nacional de Exportação e Importação de Produtos de Defesa. (Altera o Decreto nº 9.493 de 2018) 

(Alterada pelo(a) Decreto Federal nº 11615 de 21/07/2023 - Publ.: DOU Edição Extra B de 21/07/23)

Lei Federal n° 13303 de 20/06/2016
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Lei Federal nº 3924 de 26/07/1961 Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos.

Decreto Federal nº 10346 de 11/05/2020 - Publ.: DOU de 12/05/20
Declara a revogação, para os fins do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de 

decretos normativos. (Revoga Decreto nº 9395 de 30/05/18)

Decreto Federal n° 11430 de 08/03/2023 - Publ.: DOU de 09/03/23

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de 

percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do 

desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de 

desempate em licitações, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
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Resolução Federal da ANP nº 860 de 06/12/2021 - Publ.: DOU de 

07/12/21

Institui o Programa de Monitoramento da Qualidade do Biodiesel - PMQBio e estabelece os requisitos para o 

credenciamento de laboratórios ao programa.

Resolução Federal da ANTAQ nº 126 de 13/10/2003

Aprova as alterações da norma sobre arrendamento de áreas e instalações portuárias destinadas à movimentação e 

armazenagem de cargas e ao embarque e desembarque de passageiros, aprovada pela resolução nº 55 - ANTAQ de 

16/12/02. (Altera o(a) Resolução Federal da ANTAQ nº 55 de 16/12/2002)

Resolução Federal CFT n° 143 de 02/09/2021 Define as Atribuições do Técnico Industrial em Portos, e dá outras providências.

Resolução Federal do CFT nº 169 de 25/01/2022 - Publ.: DOU de 

26/01/22
Define as Atribuições do Técnico Industrial em Trânsito, e dá outras providências.

Resolução Federal do CFT nº 170 de 25/01/2022 - Publ.: DOU de 

26/01/22
Define as atribuições do Técnico Industrial em Transporte Aquaviário, e dá outras providências.

Resolução Federal do CFT nº 171 de 25/01/2022 - Publ.: DOU de 

26/01/22
Define as Atribuições do Técnico Industrial em Transporte Metroferroviário, e dá outras providências.

Portaria Federal da ALF/STS n° 57 de 13/03/2020 - Publ.: DOU de 

17/03/20
Altera o Anexo I da Portaria nº 200, de 13 de Abril de 2011.

Dispõe sobre a lista de Produtos Controlados pelo Exército e dá outras providências.

Decreto Federal n° 11430 de 08/03/2023 - Publ.: DOU de 09/03/23

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de 

percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do 

desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de 

desempate em licitações, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Decreto-Lei Federal nº 25 de 30/11/1937 Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

Portaria Federal ALF/STS n° 200 de 13/04/2011 - Publ.: DOU de 

14/04/11

Determina que os procedimentos de autorização pela Autoridade Aduaneira para o ingresso, a permanência e a 

movimentação de pessoas e veículos, nos locais e recintos alfandegados, ou a bordo de embarcações de viagem 

internacional, em toda a área sob a jurisdição da Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Santos, sejam feitos 

por meio de sistemas eletrônicos. (Revoga a Portaria ALF/STS n° 73 de 10/01/08)

Portaria Federal do CGCSP nº 14327481 de 31/03/2020 - Publ.: 

DOU de 01/04/20

Estabelece normas e procedimentos para suspensão de processos punitivos, bem como prorrogação de processos 

autorizativos no âmbito das áreas afetas à Coordenação-Geral de Controle de Serviços e Produtos.

Portaria Federal CGCSP n° 15725287 de 17/08/2020 - Publ.: DOU 

de 18/08/20

Estabelece normas e procedimentos para o retorno das atividades fiscalizatórias, retomada de prazos dos processos 

punitivos e autorizativos no âmbito das áreas afetas à Coordenação-Geral de Controle de Serviços e Produtos.

Portaria Federal COLOG n° 118 de 04/10/2019 - Publ.: DOU de 

08/10/19
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Portaria Federal do MINFRA nº 1166 de 05/10/2021 - Publ.: DOU 

de 08/10/21

Altera a Portaria nº 530, de 13 de agosto de 2019. (Altera o(a) Portaria Federal do MINFRA nº 530 de 13/08/2019 - Publ.: 

DOU de 14/08/19)

Portaria Federal do MINFRA nº 131 de 14/10/2021 - Publ.: DOU de 

15/10/21

Dispõe sobre os processos administrativos de requerimento para exploração de ferrovias ou pátios ferroviários mediante 

outorga por autorização, conforme a Medida Provisória nº 1.065, de 30 de agosto de 2021.

Portaria Federal da MINFRA nº 51 de 23/03/2021 - Publ.: DOU de 

24/03/21

Disciplina a exploração direta e indireta de áreas e instalações não afetas às operações portuárias, e dá outras providências. 

(Revoga as Portarias SEP nº 409/14 e nº 114/16); (Entra em vigor 1º de abril de 2021)

Portaria Federal RFB n° 143 de 11/02/2022 - Publ.: DOU de 

18/02/22
Estabelece normas gerais e procedimentos para o alfandegamento de local ou recinto.

Portaria Federal do MINFRA nº 530 de 13/08/2019 - Publ.: DOU de 

14/08/19

Estabelece normas para alterações em contratos de arrendamento portuário. (Revoga Portarias SEP nº 349 de 30/09/2014; 

nº 50 de 05/03/2015, e nº 499 de 05/11/2015)

Portaria Federal MINFRA n° 146 de 02/10/2020

Dispõe sobre o recebimento do valor da indenização aos trabalhadores portuários avulsos de que trata o art. 3º da Lei n° 

14.047, de 2020, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro de contratos de arrendamento portuário e a concessão 

de desconto tarifário em razão do pagamento da referida indenização. (Revoga a Portaria nº 46 de 08/05/2020)

Portaria Federal do MINFRA nº 1620 de 28/07/2020 - Publ.: DOU 

de 29/07/20

Aprova a atualização do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto Organizado de Santos, nos termos que 

especifica. (Revoga a Resolução nº 02 de 22/03/06, e Portaria MInfra nº 4.058 de 16/09/19)
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MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

Portaria Federal SEP nº 131 de 04/05/2010
Estabelece procedimentos para registro, elaboração e seleção de projeto básico de 

Empreendimentos Portuários marítimos passíveis de concessão.

Portaria Federal MPOR n° 5 de 09/02/2026 - Publ.: DOU de 

10/02/26
Define a área do Porto Organizado de Santos, no Estado de São Paulo.

NORMAM Federal DPC n° 103 de 30/08/2023
Normas da Autoridade Marítima para o Ensino Profissional Marítimo de Portuários e Atividades Correlatas. (Antiga 

NORMAM nº 32)

NORMAM Federal DPC n° 201 de 24/06/2024
Norma da Autoridade Marítima que dispõe sobre as Embarcações Empregadas na Navegação de Mar Aberto. (1ª 

REVISÃO)
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Decreto Estadual SP nº 64131 de 11/03/2019 - Publ.: DOE de 

12/03/19

Altera a denominação da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI, da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento, dispõe sobre as transferências que especifica, da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, e dá 

providências correlatas.

Portaria Estadual SP do MT nº 94 de 17/02/1995 Define a área organizada do Porto de Santos/SP.

Lei Complementar Municipal de Santos - SP nº 1149 de 06/01/2022 

- Publ.: DOM de 07/01/22
Revoga o inciso XLIX do artigo 78 da Lei Complementar de Santos nº 1.087, de 30 de dezembro de 2019.

NORMAM Federal DPC n° 303 de 28/04/2026 - Publ.: DOU de 

28/04/26

Normas da Autoridade Marítima para Obras e atividades afins em Águas Jurisdicionais Brasileiras. (Antiga NORMAM 

11)

NORMAM Federal DPC n° 401 de 03/06/2026 - Publ.: DOU de 

09/06/26

Normas da Autoridade Marítima para prevenção da Poluição Ambiental causada por embarcações e plataformas (3ª 

REVISÃO).

NORMAM Federal DPC n° 302 de 30/08/2023
Normas da autoridade marítima para inquéritos administrativos sobre acidentes e fatos da navegação (IAFN) e para a 

investigação de segurança dos acidentes e incidentes marítimos (ISAIM). (Antiga NORMAM nº 09)

NORMAM Federal DPC n° 201 de 24/06/2024
Norma da Autoridade Marítima que dispõe sobre as Embarcações Empregadas na Navegação de Mar Aberto. (1ª 

REVISÃO)
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